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ADVERTENCI.A. IQ

o Ululo de le folheto indica claramenle a rninlla
intenção de só con idel'ar a Que l50 M:i sões oh a nov:l,
]Jba e em rlue enlrou. depois qne a sua oloç-o foi re r­
yada ao jnizo arhi1ral lia Pr si 1 nto do E'larlo -Luido
da Ameri a. no. lermos do tralael celebrado enlre G Br ­
Zil a RepubU a .\I'g-enlina em G de . 'ovembro le 'iR. n.

Não me oc ul'areí, poi~, (las 1r1,':allt lU cu sue
entre os doi gOV'rDO, nem cilDrei os argllmentos c do­
cumento crue lhe senil'am de ])n e. inão pal'a lleltes li­
rar o proveito ol1Yenienl ao ohjecto que lenho .m vi la.
que é: fornecer no\'o elemento 11ara uma ju~la olnção rio
litígio.

. Ao leitor pouco ao lacto elo: 1)]'0' cIonles ela qlle'-
tao, recomm ndo o xcclIenlp 11\ ['o que acaba de pu­
blicar o meu ex- hefe e bom amio-o, Con, elhei 1'0 Joaquim
Maria 'ase nle ele .\zamlJuja. E' conhecida n aHa com­
pel ncia des o anlirTo cryitlol' do e,lnelo, o tlual, na qua­
lida le de Direclor Gel'al da .'ecrelaria do Eslado dos 'e­
go"io E trano-eiro Oll Ropl'e'enlanlo do Brazi1 no xle­
rior, durant perto de meio seeuto, lere frerru nto oppor­
!.unidade de applicar à ,na clara inlelJigeneia o incan a­
ve1 a livida le ao o ludo (las nos,as que tões (le llmiles.

élnnnnciada obm rio Con olheiro Azamlll1ja não podia,
13 rtanto, deixar de er recebida c 111 al".:-far,ão.

lém ele fome I amplas informarõe ,obr(': tão de­
batida cont1'orer ia, oulco lla judicio:,,: ob~el'íaçõ do
aulor lJara a d monstra}io da jU~liç,a da nos a cal] a,.

O meu mode to I.l'aba lho não é, poi', m:1i' do llue ­
um compl 11181)[.0 daquella ob1'n. compl mOnto que julo-o
indispen ar l, ele.tle IIue a tille 1;0 tl,yC 10111:1i' 110m Jei­
Cão e qne a no 'a II' l.ençCle podem er apoiada diante
lo lribunal arbitral om iJl'gnm '110 ele caracter e~pe ia \
e precedenles Lira<10 da historia da ,ontrove!' ia, de igual
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natUl'eza entre os Estados-Unidos da America e outras
nações. E torna-se tanto mais urgente confirmar o nosso
direito com todos os elementos postos á nossa disposição,
quanto é certo, á vista do art. 5° do tratado de arbitramen­
to, que só é facultado ao arbitro decidi!' a questão por uma
das duas soluções pretendidas pelo paizes litigantes.

Essa condição poderia talvez obrigar o arbitro ê1

recusar o seu laudo, si, pelo exame dos tiLulos apresenta­
dos pelas duas nações, não julgasse sufficientemente de­
monstrado o direito que cada uma dcllas se attribue.

Bem que não considerc provn,rel tal eventualida­
de, não deixo, por i so, de julgai-a po iYcl c le medit' os
perniciosos effeitos da sua producção.

Para evitaI-os, convém, pois, não desprezar todos
os argumentos capazes de deixar o no o direito evidentc
e incontestavel, por qualquer lado e fórma que se encarc
a questão. E' o que procuro fazer na pagina quc eguem.
esperando que os intuitos patriollco quc me lictaram a
penosa tarefa, exiaida pelo e tudo de complicada IUc­
tões e a consulta de numero os documcnto , compen cm,
perante o leitor indulgente, as deficiencias que possa ha­
ver neste trabalho.

Petl'Opolis, Dezembro de '189'1.
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o "Uti Possidetis II e os tratados

o Brazil pugnou sempre pela. adopção do principio do (C Uti possi.
detis» nas sua.s questões de limites - Motivos dessa pre·
ferencia - Opiniões de Humboldt e outras autoridades­
Motivos da exclusão deste principio no Iitigio com a Re­
publica Argentina - Refutação das objecções argentinas
-Razões de nullidade dos tratados entre Portugal e Hes·
panha.

Revisando os anllae da nossa historia internacio­
11a\, encontramos sempre o BrazH inspirado das mesmas
idéas generosa e liberaes que formam o fundo do no so
caracter nacional. E' as im que soubemo llpporlal' os
lllagnos sacrificio de neces arias in terYençàes no Rio da
Prata e de uma long~ guena contra o Paragllay, em reti­
raI' desse sacrificio, a compensações que poderiamos
e:igir, a exemplo de outras nações européas ou america­
nas, ás luae não repugnou, neste eculo ele luz c libera­
li mo, impôr sua dominação sobre proyincias conquista­
das nas e entualiclade da guerra.. o contrario do que
ainda hoje praticam muitos e taelos ciYilisados, nenhum
objecto de especulaçã.o dictou a nossa conducta, nas
emergencias em que os exercitas ou o ouro do Brazil acu­
liam em auxilio dos seus visinhos elo 'uI.

Desapparecida a cau a ela interven.ão, retiravam-
e as tropas, escripturavam-se as dividas e renovava o go­

verno brazileiro, no mais perfeito pé de igualdade, com os
governos soccorridos, as suas desattendidas reclamações e
negociações pendentes, sem que á sua politica honesta e
calcada no mais escrupuloso espirito de justiça occorresse

()
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Lirar partido das circurnstancias favoraveis que podiam
facilitar a Te oluç,ão daquelta' pendencia . (I)

em foi outra a norma de conducta do governo
brazileiro nas n gociações que iniciou com os paize visi­
n110 , para a. definitiva ll.-ar,ão das .nas fronteira .

. ão no faltou occa ião. durante o longos perio­
do de paz de qlle crozámos, para intervir proveito amcn­
le nas lutas inte,'llué\-s que assolavam algumas republicas
visinha , prestando au. ilio, embora 011 oberto, de 'lrmas,
munições ou dioheiro a algum dos parliLlo miliLaute::>, em
troco ele con es~ües relaliva" ás no sas pretençOe . Kào
eram, porém, osses os moldes da diplomacia brazilei­
ra; desprezaUtlo 0, c:\cmplos de outras naçôe~', que não
duvidam onseguir 1>01' tae expc<lieotes a satisfação de
inl.ere 'ses por vezc, iUegilimos. o Brazil ó procurou :1(lyo-

. g:n o ,eu clircilo, não rccn::sando-se me mo. cm Iguns ca­
os, a fazer conccssüe. áR cOllyeniencia uos' eu vi luhos.

Não era pos irel qll ao iniciar :\, negociações do
SeU limile, pU'lcsse O goremo hmzileiro rI Jado o f>abio
criLerio e os propo iLos cOTCliae (lue tinhão sempre prcuo­
mimuJo na ua politir;} intel'1la(jional e era, portanto, natu­
ral que entrc a~ ba es ele direito flue devessem er apre­
sentada' pelos 10 50' plenipoLenciario, f.os:· escolhi la
aquella Ilue mais f>e· coadunasse com o IcmpcralllülJLo
justo e liberal rlarrnella poliUca. Os antigo, tratados enLr
POl'lugaJ c He 'pmlhtt ofrerrciam gr<1v úifIiClllclade::s para
um "aceol'do . atisfactol'in.

E c nUlllero.O:-; paclos, llel'1oüicamenle annulla­
elos ou Sltll LiLuido elep i de 'Lula (ru lrra entre <1' dua'
monal'cllias, eo: t belecendo lllUa. e. tensa Iin11:1 de fron teiL'a.
con lantemente , iterada. e que a.travessava J' giõc. mal
exploradas e grosseiramente }'epre entada por mappas in­
completos ou ct'l'auos, não podiam of'ferccer garantia para
uma solução cquitali\'a do' direitos reciprocos.

Era I reeiso buscar outra base mais liberal, mai
c01Jformc com as mutuas cODvenicncias.

Es a base era 0« li pos itleti » já l'Gcommendado
pelo Jlinistro de' Estrangeit'D. Panlino JOf>é 'oare de Sou-

(1) Vide « Antonio Pereira Pinto - Intervenções do Brnzil
. no Rio da Prata ».- RIO de Janeiro - Typographia aciono.l-l87l.



o « UTI POSSIDETIS » E OS TRATADOS

za, no relatorio de 1850" como « unico direito valioso na
deficiencia dos tratados. »

As razões de preferencia para a adopção do princi­
pio do " ULi possideLis " nas contestações de fronteira entre
os paizesSul-americanos, podem dividir-se em duas cathe­
gorias: razões convencionaes e razões naturaes, as pri­
meiras sujeitas ao direito convencional e as segundas ao
direito natural. Entre as razões de direito convencional
está a occupação e po e não contestada; tambem neHas
devem figurar as declarações officiaes contidas nas leis
fundamentaes dos estados Sul-americanos, em que cada
um delles aLLribuiu-se o terriLorio sobre o qual exercia do­
minio no momento da sua emancipação politica. O reco­
nhecimento incondicional da independencia de cada esta­
do pelo outros acarretou, logicamente, a sancção daquel­
la declaraçõe .

As razões de direito natural fundam-se na neces­
sidade ou justa conveniencia que um dos dois estados li­
miLrophes tenha, de conservar o territorio vago que occu­
pou, de de que o outro estado não pOSS3. allegar a mesma
necessidade ou justa convcniencia. (1)

A preferencia da adopção do principio do « Uti pos­
sidetis » para a solução das nossas questões de limites re­
pou a ainda sobre fundamentos de incontestavel utilidade
reciproca para a exploração industrial das regiões limitro­
phes. As immen as diíliculdades naturaes que já offerece

(1) Sendo de primordial importancia ajusta applicaçã0 desse
principi,o na questão Mi 'sões, convem precisar a sua interpretação
da segulD te fórma :

l.0 O dil'eito convencional e o consuetudinario expressos pelo
" jus gentium .. aceito pelas nações civilisadas, tacitamente ou
por pactos internacionaes, entre outros pelas decisões do congresso
de A.ix-la-Chapelle (declaraçãO de 15 de Novembro de 1818), impõem
aos estados o respeito da occu pação paci.fica e da posse não contes­
tada de territorios ;

2.0 A sancção dessa occupação e posse está tacitamente con­
tida na aceitação inco.ndicional das declarações de independencia
dos Estados Sul-amencanos, nas quaes cada um delles áttribuiu-se
dominio ou jurisdicçãO sobre determinado territorio ;

3.° O direit0 natural impõe igualmente a uma nacão o dever
de respeitar a necessidade ou justa conveniencia, que tenha outra
nação, de conservar um territorio que, por d~reito convencional, a
primeira se attribuia, mas de que não possa ella retirar utilidade
necessaria ou de justa conveniencia, nem haja usado de meios eife­
ctivos para occupar ou l'ehaver o dito territorio.
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por si essa cxplon1.ção :Linda el'Íam con ideravelmente ag­
gravada si 1, demarcação d:: linha divis0ria, na exteo a
fronteÜ'a en 1r" o Brazil o a~ antigas colonia hespanhola .
fosso sujeita á capricho a' iI dicaçàes feitas pelas côrtc
ne Lisboa o M dric1. em a menor ba e economica, tor­
namlo-se fI' Cjuent cnte inconvcniente e por v zes ma­
terialmente i pl'aticarel plila coo(u fio ou incorrec.ão
daqucllas inrlicações. Assimllom o reconhecel'am os gov"l'­
nos do Braz'l v de ouLL'o ostados Sul-americanos na ne­
gociações dos seLLS Ll'atados de limites e tiveram a fortuna
de ver comparlil1w,ela e sa si1 opinião por uma [Iutoddade
da alta comp tencia do barão de Humboldl" o qual, em car­
ta diriaida ao commendadol' Miauel Maria Lisboa, negocia­
dor do tratado de '1853 com Java Granada, a im se ex­
pressou:

« Approvo muiLo, sonhor, a sabedoria com que, na
vossa negociação, não insis tis Le (com as io tençõe mai
conciliadoras) em augmento lo terriLorio e adopta te ,
para sahir das prolongadas incerteza pl'Oduzida polas
vagas expre :ões do antigo tratado ele Outubro de 1777.
o principio do « ULi pos ideti " de '1810. Comprehenc1e Le
bem a grande importancia que ha em levantar essas re­
giões selvagens do son esLado de i atamento o abandono
industrial, acalmando as antipatbia nacionae e apro, i­
tando, para a navegação livre, e ::>a admil'ê.lvel redo que,
como um benefico dom da Prorid ncia, foi concedida, as­
saz inutilmente até hoje, ás naçõo ela Ameri a do 'uI. "

Essasnpel'iorü ade do principio do « 'ti po ~idoLi. "
foi geralmen te aceita na negocia.ção dos nosso' limite 001
os estados Sul-americanos, versando apeoa as contesta­
ções sobre a definição do 'verdadeiro « Li possidetis » • O l'.

Antonio· Leocadio Cuzman, estadista "cnezolano no seu
Memorandum de 20 de ovembro de 'J 854., reconhece ex.­
plicitamen te o (( Ii possidelis " como (( princi pio de j us­
ticia y pronda de p::lZ el1 m tel'ia de limite ". O 1'. Lo­
renzo Maria Lleras, ministro d r lações exteriores de Noya
Granada, diz, na sua exposiçã,o de 18 de ovombro do
'1853, que todos os o lados Sul-americano convieram om
slljeitar-se a esse principio Cc no sin moU \'0 po leroso, por
que tal principio os el unico conforme con el sistema de
Gobierno denominado p)'opio lib('r(~l, emanacion ele la 0-
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berania dei individuo sobre si mismo; pués seria absurdo
exigir, que pueblos que por su voluntad libre se 11an coo':'
sLituido en cierto cuerpo de nacion, hagan el sacrHicio' dé
esa '\oluntad, obligando- e a er parte con tilutiva de un
estado difel'ente, EI becho por todas partes ha coi1firmado
e1 derecho, porque los habLtant que en '1810 ocupaban
cada una de las eccionc de la meJ'ica espaJiola, c ÍJro­
clamaron independientes de E paila /I!IÚC(LIIII'II~e con e1 Ler­
riLorio a qu' e eslendia el dominio :1 que eslalJan sujeLos
) todos han cle larado 1:111 SlI' C n lítu i011e' respectivas,
'omo parte inlegranLe de dicho l('rritorio, 10 que po o'an
ele hecho en la poca de su indepcntlencia. II Opiniães iden­
ticas, fundada cm araumento 11:10 me1l0:' ão e o clu i­
vos, exi 'Lem nos ar hiro da volumo 'a COl'!' ponde cia
amcial relaLiva 3S fluestõc de limiles entre o e'tado 'nl-
americano. '

Como ex. epção a esse accordo geral, a Republica
Aru'nLina repclliu 0« li po idelis II (negocia\{ões le -1876).
allcgand «que ~ó C011 idel'ava peJ'reitam riLe invocado tal
principi euLr os e tado americano que dependeram de
Ull,a Ó soberania o C[U t6m fronleira illdefermi)1.((.(la ('
COI/til as. II

De as razões ú a primeira exig analy , pob' G}.

eguuda conLem a sua refutação na lia pl'Opt'Üt enuncia­
c.<ia De faclo, i a applicac.:ão elo prin ipio do « 'li po i­
deti II na onl SICll;(lCS de tJ'O'l1f('j,m' indeterminadas e
cOllfllsa . a~eila como justa e ne os aria pele. Republica

J'g nUna, ilayerá. ca o em que mai e salienL- e a inde­
termillação e conru 5.0 do que no litiaio pendenLe?

. 'o que _. reI' r ti. allegação de ó deH'r- e aceHar
o « LJ[.i pos ideLi )) nos aju Le de limite clltre estado'
que dependeram da lU-sma oberania, é esse um princi­
pio que não en onLra apoio em nenhuma doutrina de ju­
ri rrudencia internacional. As entando e prcialmenle o
« ULi po sidcti II ~obre o direito naturaL. nellhnma di ­
tincção ele na ionaliclade pócle !layc!" na sua applicação.­
Como bem o indica o ~,'U nome, é um direito nascido de
uma ul.iliLlade, de uma necessi lade ou justa cOllyeniencia
natural de um'l fracção ua humanidade. que só pMe t)el'
ConLl'arjauo por igualou superior utilidade e oulra frac­
ção. A que propo. iLo vem, poi',aquclla especiaJi ação?
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Ainda parece mais logico o conceito opposto, isto é: que
nas contestações de limites entre estados que dependeram
da mesma soberania é que não deve prevalecer o II ULi pos­
sidetis " por deverem ter sido determinados admini tra­
tivamente, de modo certo e indiscutivel, os tenHorios das
diversas provincias que estiveram sujeitas a um mesmo
Soberano e formaram mais tarde estados independentes.

Em tal caso, o que tem absoluta preferencia, para
a fixação dos limites, são as reaes ordens ou decretos do
Soberano que determinaram taes limi tes, e creio mesmo,
em justiça, que o direito de II Li pos ideti· )I deveria sei'
sacrificado, desde que se verificasse uma occupação illc­
gitima, contraria áquelles decretos, effectuaela elepois ela
independencia das antigas provincias. AqueHa occupação
teria assim todo o caracter ele uma violação ele terrHorio.
de uma usurpação, que o estado prejudicado teria perfei­
to direito de repellir até por meio yiotentos, desde que
iniciasse a sua reclamação, apenas tive se sciencia da u ur­
pação e sem elar tempo á sancção do II ti possideti )I não
contestado. Estes principios de direito valeram ao P ró
para o estabelecimento da sua dominação sobre o terrHo­
rio de Maynas, em parte occupac1o por equatorianos, ma
que por conveniencias administrativas a fIe panha sepa­
rára em 1802 ela real audiencia de Quito, para encorpo­
ral-o ao vice-reinado do Perú. -o Equador não deixon de
invocar 0« ti possieletis)l e razões de neces idaele ou
justa conveniencia, como, por exemplo, os beneficios eco­
nomicos de uma commnnicação (acil e directa com a ba­
cia do Amazonas e o Atlantico. Ias essas razões, a1L.. ju ­
tas e liberaes, não pu ieram prevalecer para que o Perú
sanccionasse o dominio eITectivo do Equador no terriLorio
de Maynas, dominio que considerava itlegitimo por ser con­
trario aos decretos ela metropole ommum, o quae ael­
quiriram força de con tracto in ternacional desde que foram
confirmados pelas declaraçõ s ontiLlas no a lo fl in 1<.'­
pendencia elos estaelo 'uI-americanos.

ão sub istem a m mas razões para a repul a
elo II Uti possidetis )I pela Republica Argentina llas neg ­
ciações ele seus limite.. com o Brazil. Filbos le metropol s
diversas, os actos anteriore á mancipação por ica elo
dois estados só podiam ter vigor relativo e dependente de
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mutua aceitação. enhuma obrigação tinha o Brazil de re­
speitar qualquer compromisso que Portugal tivesse contra­
hido com a Hespanha, desde que faltasse a tal compro~is~o
uma confirmação eífectiva e definitiva. Ao tratado de ltml­
tes de f de outubro de f 777 falta essa condição imprescin­
divel, por ser apenas preliminar e dever ser confirmado POl'

antro definitivo ~ que só seria celebrado depois que tives-
em chegado todas as noticia e sido praticadas toda!;; as

operações necessarias para especificar os limites. » (Arti­
gos separados do tratado de '1777.)

Alguns escriptores attribuiram ao tratado do Par­
do, de Março de t 778, a qualidade de complementar do de
'1777 e de definitivo, portanto, no que se refere á que tio
le limites. Salta ao boro senso a inconsequencia dessa in­
terpretação, pois não era materialmente passiveI qne.
no poucos mezes de intervallo entre as datas dos doi
tratados, tive sem sido praticadas as operações nece~ a­
fia para a celebração do tratado definitivo de limilc~,

operações essas que só terminaram effectivamente e de
modo incompleto, em 1791. O tratado de 1777 ó pMe.
pois ser con ide~'ado como uma ba e geral e dependente
Le verificação para a ulterior fixação dos limite por Ufi

p::tcto definitivo; foi apena um tratado de exploração e
reconhecimento no genero do que celebrámos em Bueno ­
\yres a 28 de etembro de 1885.-D ahi e deduz logica­
mente a nullidade do tratado de '1777, desde que os com­
mis arios da dua naçõe não chegaram nos reconbeci­
mentos verificados desde t 778 até '179'1, ao accordo ÜI­

dispensa,el para a celebração do tratado definilho, nem
te chegou nunca a ser celebrado entre Portugal e Hes­

lanha. ão me on ta que esta razão de nulLidade do tra­
tado de 1777' tenha jámais obtido a sua merecida prefe­
rencia por parte da no a diploma ia. Parece, entretanlo.
mais logica e onclu iva do qne aquella em lue no temo
apoiado, i to é, a annuIlação do dilo tratado pela guerra
de '180'1 não sendo re taurallo peh paz d Badajoz, Y('rifi­
cada a '16 de Junho do mesmo anno. Esta razão foi im­
pugnada em 'enezuela e o\a Granada com argumento

o:t
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que se prestam á discussão e que encontram relativo apoio
na opinião de alguns publicisLas. CJ

Ainda ou tras razões ha para a rejeição do tratado
de '1777 e a sua subordinação ao principio do • ULi possi­
delis» mesmo nas regiões em que as indicações dos limi­
tes fixados pelo tratado são correcta e indiscuLiveis. En­
tre essas razões basta citar o odio o (a que se refere o r.
Lleras), tão sensivel nesta epoca de liberdade e democra­
cia. em obrigar populaçõe inteira a mudarem de nacio­
nalidade, só para a saLisfação de velho tratados cele­
brados pelas metropole' oppres oras da liberdade e lemo­
cracia, como transacçàe muitas v zes inconfessaveis e
nas quaes o que menos preoccupa\a o 'oberanos era. o
interesse e a sorle do poros que cediam ou allnexavam
com a mais cynica facilülade, sem indagar da sua Yon­
tade nem preoccupar-se dos incomenienles que podiam
causar ao seu bem estar e a con tantes e arbitraria mo­
dificações da carta polHica. Ainda, infelizmenLe, a velha
Europa no offerece exemplos de Ião atrazadas idéa .
não permitta a livre America que lla venham turbar a
harmonia lo COIl erto unanime em que marcham ao pro­
gre so os povos elesle continente, fraternalmente ligados
por in tHuiç,õe e interesse solidarias. Deixemo no ar­
chi\'os europeu o velllO e inul.ei tralados, nullos e inex­
equiveis perante a r:1zão, a justiça e ,lS mutuas conve­
niencias, b:l es exclu ivas, porém solidas, do clireilo inter­
nacional americano.

----==.......~..........----

(1) Vide (( Informe de lu com ision rlel Senado do uevlt Gra­
nada de 25 de Abril de 1 55 e Momol'ia ofrecida II la consideracion
de los HH Senadores y Diputados - Caracas - 1860.
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o nrdadsil'o "uu Possidetis"

Definição - « Uti possidetis>l de direito e de facto - Contcstaçõe.
- Opiniões de Bello e Wheaton - Determinação do mo­
mento actual- Transacção - ova objec.1io argentina e
sua refutação - Extensão do ( Uti possidetis >l.

o « mi possideti "teITitol'Íal é um direito natural
cuja antiguidade remonta á, da multiplicação dos homens
sobre a terra. Obrigados a habitaI-a e a reLirur della a ua
subsistencia, não tardaram a soITrer da e ca sez do pro­
luctos naturaes, tornando- e nece sario o amanho e a ex­
ploração artiucial do sólo. D'abi proveio logicamente o di­
r ito de propriedade e uso proreil:oso dos terrilorio con­
siderado «r S nullius ". (l)

Foi e ta a origem elo principio estabelecido p lo
Direito Romano sob o nome de « mi po ideLl », palavra
com que o Pretor iniciava a eguinte entença:« Como
po ues a cou a que e li liga , não por violencia nem
clande tina ou precariamente, prohibo que oITras vio­
lencia...

Ia negociaçõe do no sos tratados de limite com
a republica visinhas, alguns estadistas uI-americanos
quizeram fazer distincção entre o « mi possidetis» de di­
reito e 0« li pos idetis » de facto. Mas tal distincção só
em proposta para vantagem das pretenções daquellas re­
puhlica ; llem encontra eHa fundamento em direito. Pre­
tendiam esses e tadi tas que a Y reladeira pplicação do
principio consi tia na concessão, a uma nação, do terril.o­
rio que lhe devia pertencer por direito convencional e de
que pudesse retirar nso pl'ol'eilo o, apezar de achar-se e e
tcnitorio paciuca e utilmente occupado por outra nação.

(1) De Felice- Droit de la Nature et des Geri .
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Essa opinião era evidentemente cavillosa e só tinha por
objecto prejudicar as vantagens da nossa argumentação,
fundada na applicação do « ti possidetis de facto», para
substituir-lhe as estipulações do tratado de 1777, encober­
tas sob a capa daquelle « Uti possidetis de direito» espe­
cialmente inventado para o caso.

O negociadores granadino . venezolano dos nossos
tratados de 1853 e 1859 refutaram triumpllantemente
aquella interpretação, nas Memoria que apresentaram ao
respE;ctivos congre sos, empregando justa e loaica argu­
mentação, reforçada pelos testemunhos imparciaes de pu­
blici tas notaveis. Esses testemunhos são unanimes cm
considerar como verdadeiro « Uti possideti » Ct po e efre­
cti'va e cwt'ltal. Em carta dirigida ao plenipotenciario bra­
zileü'o Miguel Maria Lisboa, diz Andrés Bello: "En cuanto
a la definicion deI « Uti possidetis » soi enteramente de la
opinion de Ud, porque esta conocida frase tomada deI De­
recho Romano no se presta a otro sentido que el que
Ud le d'L » E mais abaixo alfirma " que o « Uti possidetis »

é o que se possue no momento act'ltal com qualquer titulo
ou sem titulo algum, e não o que e tem direito de possuir
e não se possue». Wheaton concorda exactamente com
essa opinião. (Direito Internacional, Parte 2", Cap. 4·°, ~.

4° e 5.°)
Outra duvida suscitada nas referirIas negociaçõe

foi a determinação daquelle momento act'l6ctl da posse. Os
plenipotenciarios hispano-americanos opinavam que e e
11wmento actu·al correspondia á data de 1810, reconhecida
como data olficial da emancipação daquellas republicas.
Os brazileiros apresentavam razões do mesmo peso para a
adopção da data de 1.822. Apezar de ser esta ultima opi­
nião mais conforme ao direito, por fixar uma epoca mais
recente, a diplomacia brazileira não duvidou transigir,
pela simples conveniencia de não embaraçar as negociações
com demoradas discussões sobre pontos de pouco valor
pratico, desde que o " Uti possidetis » de 1810 não se afas­
tava sensivelmente do de 1822.

Penso, porém, que nem os negociadores hispano­
americanos nem os brazileÜ'os determinaram com acerto
o m01nento actual que devia guiaI-os na applicação do
u ti possideti » á solução das questões de limites. Esse
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momento é e não pMe deixar de ser, aqueHe em que teve
começo a negociação fie wn ajuste clefinitivo.

EITectivamente, a adopção, hoje, do. ti posside­
Li » de ,18'10 offenderia o bom senso e a logica, pois des­
truiria na sua propria e sencia o principio absoluto do

ti pos ideti ». A adopção daquelle l1Wlnento act1bal
obrigaria uma nação a entregar a ou tra territorio que a
primeira pos'ue hoje em Yirlllde do direito de " mi pos­
siLlcLis » fundado numa occupação e posse proveitosa não
cont stada, de de 1815 por exemplo, .6 porque a segun­
da nação, tambem em virtude do direito de. ti posside­
ti » pos uia por acaso, em 18'10, aqueHes mesmos territo­
rios que abandonou depoi . O mesmo argumento prevale-
e no que se refere á adopção do • Uti pos idetis» de

1822, ou de qualquer data anterior áqueHa em que foi
ini iada a negociação pendente. Quando dois estados ini­
ciam ou reatam negociaçõe de limites sob a base do • mi
po ic1ctis», i to é da 170 e nCbtwJ'Ct,{ actuoal, contrahem a
obrigação de respeitar os direitos adquiridos até então, em
virtude des e principio. ó por mutuo accordo ou conve­
niencias reciprocas pMe e recuar a data do "Uti possi­
deli ». Foi o rrue aconteceu nas nossas negociações de li­
mite com vario e Lados vi inllos, nas quaes estipulou-se
como base de aj u te o " Uti pos idelis " de 1810.

Ao encetarmo, portanto em 1857, as nossas nego­
ciações d limites com a Republica Argentina, a base do
" li pos ideli »apresentada peJo plenipotenciario brazi­
leiro não podin er ou Ira do qne o" Li possidetis» de

81':7. Tem favorecia, m mo, ~tquella republica a prefe­
ren ia do " ULi po ideti "de 1810 ou '1822, pois é sabi­
do que nestas duas data, ncnllluna posse effectiva tinha
Ua dentro do tcrl'itorio em litigio. Posto de lado o antigo

e invalido tratado de 1777 aquelle territorio era «res
nullius )', susceptível de occupação e posse proveitosa por
parle do Brazil. O que re ta, poi , a averiguar é si houve
realmente essa occupação e posse proveitosa antes de 1857.

A Republica Argentina não o nega, nem o podia
negar diante da evidencia do factos, desde que é conhe­
cida a existencia da viUa de Palmas e de outros estabele­
cimentos brazileiros no tel'ritorio em litigio, antes de

a



18 A QUESTÃO MISSÕES

1857 (1). Na ua impugnação do principio do l( ti possi­
deti » feiLa em 1876 Ul qual me referi na pagina 11 des­
te trabalho), não conte ta o governo argentino a existen­
cia do ('acto de~ occu,pe~ção pelo Brazil; antes parece admit­
til-o, empenhando-se em destruir o en valor perante o
direHo preferente estabelecido, na opinião do mesmo go­
verno, pelo tratado de '1777.

Ia 8" conclusão do Memorau lum ele 1883, a di­
plomacia argentina evita muito significativamente o em­
prego da palavra li occupação », limitando-se a impugnar
a exi tencia da 1Josse ·reg1bla1', o que deixa entrever a con-
ciencia do governo argentino de que o Brazil Linha no

territo1'io em litigio uma posse qualificada de i1'1'egulW'
pela diplomacia argentina, com relação ao direito pre­
ferente que atL1'ibuia ao tratado de 1777. Regular ou
irregular diante desse tratado, é incontestavel que a
occupacão e posse util tinham tido lugar antes de 1857
e que achavam- e preenchidas, em favor do Brazil,
as condições exigidas para a verdadeira applícação do
principio do li Uli possidetis »,o qual consiste, segundo
André Bello, (( na posse actual, com qualquer titulo ou
sem titulo etlgum, e não o fJ'LW se tem direito ele poss'U,ir e
não se POSStw. » (2)

(1) Sobram documentos officiaes e particulares comprovantes
dessa occupação. Ainda ha poucos dias referiu-me o venerando ge­
neral visconde de Beaurepaire Rohan ter percorrido ° territorio
em litigio em 1855, verificando a existencia da villa de Palmas (que
se chamava Cachoeira) e de outros estabelecimentos brazileiros.

(2) Alguns defensores do llrazil nesta questão pretendem
reforcar o nosso direito, attribuindo ao tratado de 14 de Dezembro
de 1 570 aos memorandos e protocollos que o acompanharam, valor
moral para a demonstração do reconhecimento, pela Republica Ar­
gentina, da nossa occupação e posse do territorio em litigio c da
solemne aceitacão por aq uella republica da j u. ta applicação do
principio de « Uti possidetis» em nosso favol', Por mais vantajosa
que nos seja essa interpretação, o espinto de justiça e imparciali­
dade que deve presidir á nossa argumentação não permitte aceitaI-a.
E', mesmo, na actualidade, um recurso perigoso. De facto as ratifi­
cações do tratado de 1857 nunca foram trocadas e, portanto, nunca
existiu tal tratado como contracto internacional. O mais que se
póde deduzir da sua ne"'ociação e daquelles memorandos e protocol­
los é que os negociadores argentinos admittiam a nossa pretenção,
Essa opinião pessoal, porém, em nada compromette a da nação ar­
"'entina, que não a aceitou oflicialmente, ncm póde constituir, em
âireito, simples presumpção, quanto menos solemnc 1'cconhccimento
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Depois da sentença tão formal e conclusiva, profe­
rida em favor da nossa causa pelo publicista mais respei'­
tado entre os povos hispano-americanos, não é licito du­
vidar do nosso perfeito direito aos territorios que occupa­
mos e de cuja util pos e gozamos na região em litigio.-

ejamos agora qual deve ser a extensão material desse
direilo.

A posse effecLiva e uLi! ele um territorio é com fre­
quencia um facto de ordem indefinila, que não pMe ser
reali ado de modo con tante em toda a par e~ desse ter­
rlLorio. E' a::;sim que ao lado ele um campo cuHivado en­
contra- e a fJore ta viI'aem ou vastos pa:sto naturaes, pe­
riodicamente aprovei ado' para a extracção de ma' eiras
ou a criação do gado. Estas flor. ta e pa, to entram ne­
ce sariamente na circum cripção do e labelecimentos dos
qLLae Ihe vem e a vi a e e e movimento peria lico .
ão pos e ef!' cti\a e utei , adquirida.:: pelo diI'eito de

Li possic1etis ».

Da mesma orte. deve se estender esse direito a
zona ainda mais apartádas dos centros industriaes e ás
quaes não alcançou a actividade desses centros, por for­
marem taes zonas reservas futuras geograpbicamente li­
gadas aos tenHorio e-pIorados e destinadas a uma ex.­
ploração posterior, complementar da actual.

Esse principio de extensão do « Uti possidetis II fun­
ela-se no direito natural e nas justas conveniencias que
formam base elo direito internacional moderno. Nas nego­
ciações do no sos limites com alguns estados visinbos foi
discutida e aceita a sua applicação (l)' varios publicistas,

do nosso domínio por aquella republica. Si tal prova pudesse ter
valor na discussão do litigio desde 1857 até á actualidade, não nos
seria licito recusar, de agora em r1iante, á Republica Argentina, o
direito de invocar igual argumento moral em seu favor. fundado
no tratado de 25 de Janeiro de 1890, pelo qual reconhecemos o seu
dominio sobre qua i metade do territorio em litigio. Este tra­
tn.rlo, rejeitado pelo no. so congresso, é letra morta. ass~m corno
o de 1857 j nunca existiram, portanto, nem um nem outro, nem
podem ser chamados a testetnunho para a defesa de uma ou outra
pretenção.

(1) 'urna Memoria dirigida ao congresso de Venezuela, por
occasião da discus~ão do nossotrataào de limi~es com aqLleIla re­
publica, encontra-se o seguinte sen ato conceito obre a logica ex-
tensão do « Uti possidetis»; ~-.
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tratando da occupação de regiões « res nullius » novamen-
--têdescobertas ou exploradas, attribuem á nação desco­
bridora a soberania sobre toda a zona ligada á parte
realmente occupada, quando aquella zona formar com
esta « um conjuncto natl1l'al ». E' a taes territorios que
Bello dá o nome de arcifi:nios.

Mas para que uma nação e .erça e se direito de ex­
tensão do « Uti pos ideLis Il deve sujeiLar- e ás seguintes
condições: 1", que esse direito não contrarie igualou su­
perior direito de outra nação; 2", que o uso de se direito
seja de maior nece sidade ou justa conveniencia para a
primeira nação do que para a segunda.

Cumpre-nos, poi , examinar a situação respecti\a
do BrazU e da Republica Argentina com relação a estas
condições, para a justa applicação daquelle lireito ele ex­
tensão do « ti pos ide tis » 110 territorio em litigio .

. Reportando-me ás informações conllecida sobr a
natureza topographica daquelle tcrriLorio (l) é-me permiL­
tido dividil-o em duas zona' perfeitamente ui tincla : a
primeira, ao Occidente, encoslada obre os rio Pepirigua­
sú e Santo Antonio, e que se estende abrupta e elvagem
até encontrar a segunda, formada pelos ricos campos e a
fomidas mattas que se prolongam ao Oriente, aLraves­
saudo todo o terriLorio de Missões, para internarem-se no::;
estados brazileiros de Santa Catharina ou Paraná.

A primeira dessas zonas, pela sua onformação,
presta-se pouco á applicação economica do principio ele
extensão do « Uti possideLis ". ão otTerece ella fa ilillaele
para uma exploração proveitosa, omplemen Lar ela dos e ­
tabelecimenLos brazileiro e:isteote no tel'rilorio em lili-

« Por posesion actual no se debe r-ntender un dominio que
se extiende á todos los angulos deI area de que se trata: basta que
exista la posesion en los punto:3 cardinales J' Ú vi .. ta de elIa és mui
facilli&,ar los dichos puntos por media de lineas fundadas en valizas
naturales. Por ejemplo, el Rio Blanco é. y ha sido iempre poseido
por portuguezef'; por otra parte los nflllentes dei Orinoco son po­
sei dos por Venezuela; entre estas dos sistemas de agua corre la
sierra Paearaima, que és ellimite natural que eompleta la base de
la posesion actual. >l

(1) Estas informações estüo de Reeordo com o que. me refe­
riu o meu distincto amigo SI'. coronel Garmendia, chefe da COID­

missão argentina na recente exploração do territorio de Missões.
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gio. ão me occuparei, portanto, por ora dessa primeira
zona, para s6 considerar a segunda, de exploraçã.o incon­
testavelmente facil e proveitosa, tanto por sua ininterrom­
pida ligação ao territorio brazileiro, como pela verificada
uberdade do seu s610.

Esta segunda zona póde, por sua vez, dividir-se
em duas parte : a primeira, incluindo os e tabelecimen­
to brazileiros e os campos ou bosque intimamen te liga­
dos a e es estabelecimento e sujeitos a uma exploração
periodica, por' m uti!. Esta parte já a adquirimos com o au­
xilio do « ti possideti »; ialLa-no justificar a no a prc­
ten ão sobre a segunda parte daquella subdivisão, forma­
da pelas regiõe ainda inexploradas intercaladas nos es­
Labele imentos brazileiros.

Os principios de direilo natural applicados ás rela­
çõe internacionaes (l), e apoiados unanimemente pelos
[ublici tas mai repu tado , permiLtem e, tabelecer os e­
guin te preceitos:

,} ,o Os titulos accessol'Ío do dominio Lerri torial de
uma nação fundam-se no incremento neces ario ou de jns­
ta com eniencia do territorio dessa nação, comtanto que
tal necessidade 00 justa conveniencia não contrarie igual
ou superior necessidade ou conveniencia de outra nação.

2. o Não é susceptivel a uma nação a occupa ão
primitiva, por direito natural, de um terrilorio que não
llte seja [aci! guardar e elo qual não possa retirar faci!­
men te 11 o e gozo proyeiLo o, desde que tal occupação
contrarie o direito pl'eferente ele OLüra nação que melhor
possa gnardar o 1iLoLClTitol'io e 1e1le retira.r llSO e gozo
proveitoso. -

3. o A razão da propriedade na.tural funda-se na
prefel'encia da utilidade que pos a ser retirada de a pro­
11riedade,

!~.? razão da propl'iedade na tural funda- e tam-

(1) La confédél'ation génél'ale (naturel1e) dei; nations est la
murne que celle qui subsiste entre le membl'es d'uDc société I arti­
culicre; cal' par l'in titlltion des corps politiques, la oClété uatu­
re11e u'a poiut été détruite; elle u'a fait que se di tribller eu ditl:'é­
rente branclJes, preudre ainsi une forme nouvelle pour se donner
plus de confiance, pour consolidei' parmi les hommes les clevoirs
et les clroits e seutiels et réciproqucs. qui étaient inséparables ue
l'h umanité,» De FeUce - Droit de la Nature et des. Gens.
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bem na preferencia da capacidade para a util occupação
dossa propriedade.

5." O direito do qual pócle resultar maior beneficio
para uma nação do que para outra é o que deve prevale­
cer. (1)

Não será necessario demorar-me na minuciosa ana­
lyse desses preceitos para demonstrar a vantagem com
que a sua exacta applicação favorece as pretenções do
Brazil a toda a zona oriental do territorio de Missões. Basta­
rá tirar, relativamente a cada um delles, conclusões de evi­
dencia obvia diante do conhecimento da configuração to­
pographica e das outras condiçõe especiaes daquella zona.

L a Oincremento do territorio a que já tem direito
o Brazil, em virtude do (( Uti possidetis )l, é de maior ne­
cessidade ou justa conveniencia para o Brazil do que para
a Republica Argentina.

2." E' mais facil ao Brazil do que á Republica Ar­
gentinaguardar e retirar uso e gozo proveitoso do territo­
rio intercalado na região já explorada por brazileiros, po­
rém separado da Republica Argentina por uma zona abru­
pta e seIvagem.

3." E' evidente a maior somma de utilidade que o
Brazil pócle retirar desse terrHorio iutermediario.

!{,: E' igualmente notoria a maior capacidade do
Brazil para a util occupação desse terriLorio.

5." Não offel'ece duvida, portanto, o maior bene­
ficio qne resnltaria para o Brazil do exercicio do direito
de occupação primitiva no referido territol'Ío.

A justificação do nosso di reito de domínio sobre as
rêgiàes inexploradas, intercaladas nos estabelecimentos
brazileiros, funda-se, por conseguinte, sobre os mesmos
principios de razão e justa conveniencia que consagraram o
nosso direito de dominio sobre os referidos estabelecimen­
tos. Aquelle direito resuLLa immediala e logicamente des­
te; podemos, pois, denomina l-o : (( extensão hnmediata e
logica do (( Uti possidetis )l.

-------_.....~----

(1) Vid.-Vattel, De Felice, HelIo, Wheaton, Bluntschli, etc.
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o "uu reclamatis"
ovas doutrinas internacionaes - A razão mouerna victoriosa­

Conquistas do seculo - Opiniões de varios publicistas­
Corollario applicaveis á Questão Missões- Interesse estra­
tegicos e economicos - Vantagens recipr0cas do reconheci­
mento da pretellção brazileira.

oleitor deste folheto tem-me acompanhado na pa­
ciOca conquista do territorio em litigio, levando por exclu­
siva , porém irresi tivei armas, a razão a equidade e as
ju tas conveniencia , que impõem aos povos civilisados o
acatamento da ã doutrinas do direito natural e inter­
nacional.

Começámo por dispersar em pre ipitada e defini­
tiva fuga as legiõe formadas pelos cal' omidos e invalidos
tratados e, a sim desembaraçada a nossa marcha, invadi­
mos aquelle territol'io e occupámos a sua parte economica­
mente proveitosa, com o poderoso auxilio do « ULi posside­
tis. e da sua extensão immediata e logica.

Mas, ainda não chegámos ao fim da campanha;
falta-nos vencer o ultimo exercito inimigo, acampado na­
quclla região abrupta e elvagem, ao Oriente da nossa le­
gitima fronteira. Apressemo-nos em desalojal-o desse der­
radeiro baluarte, para entoa.rmos então o bymno da victo­
ria, que será, ao mesmo tempo, o da harmonia e frater­
ni ação com a nação amiga, embora vencida nesta luta
renhida, porém sempre cordial.

O seculo que está para findar marcará, sem duvida,
na historia da humanidade, uma éra do maiOl' progresso
até agora obtido no caminho do seu aperfeiçoamento mo­
ral e material.

Entre as variadas manifestações desse :ru.ovim~nto

de civilisação, não é a menos nolaveL aq.uella f{l1e lmusLor­
\.
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mou O espirito e OS movei das relações internacionae .
Ainda ha um eculo,· o vocabulo « estrangeiro» era cm
muitas parte synonymo de « inimigo». Hoje, desprezadas
como raras excepções algumas raças embrutecidas, o ho­
mem culto estende cada dia mais, por sobre a superficie
do globo o laços fraternaes que o unem ao se.u eme­
lhante na sempre crescente commullhão de idéa , de cos­
tumes, de interesse e aspiraçõe. Já, peran te o direito
moderno, em presença do codigo internacional, que en­
contra a mais solemne sancção na consciencia humana
fielmente dirigida pela razão e a justiça, vão desappare­
cendo os odios, as anlipathias os ciumes que separavam
outr'ora as nações em grupos pOl' vezes irreconciliaveis e
geralmente adversarios ou,' pelo menos, isolados e descon­
fiados. O prodigioso incremento que obteve a permuta
commercial durante o ultimo periodo secular, graças ás
maranlho as invenções que vieram encurtar as distancia ;
o consequente augmento da producção e da indu tria, ate
ás proporções necessarias para abastecer o mundo inteiro
do bem estar e das commodidades exigidas pelo grão de
cullura a que alcançou o homem, depois que o de envol­
vimento d:-L instrucção e o triumpbo das ideas liberaes
permittiram-Ihe conhecer os seus elevados de tinos, foram
certamente poderosas causas que actuaram para o e tl:ei­
tamento das relações internacionaes e o estabelecimento
entre os povos civilisados de novas regras de conducta,
mais conformes ao espirito cordial e respeitador do inte­
resse geraes, que veiu substituir aquellas antigas e odio­
sas prevenções.

Esta benefica evolu ão exigiu, porém, a a lopção de
certos principio fundados na justiça e na igualdade e fra­
ternidade que começaram a caractel'isar não só as relações
dos homen dentro dos grupos politicos em que e acha­
vam divididos, mas tambem as desses grupos entre si,
considerados, desde então, como fracções integrantes da
Confederação universal.

D'ahi nasceu a necessidade de estabelecer regras
fixas para minorar os males da guerra, eliminando todas
a praticas ele humanas, de nenhuma ou insignHicante
val).tagem para a solução dos conflictos. Reconheceu-se a
inesponsabilielade elos subditos ele nações inimigas, em-
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quanto não tomam eltes parte directa ou indirecta nas hos­
tiJictadcs, repudiando-se a antiga pratica de confiscaçõ'es e
perseguições contra pacificos habitantes, muitas vezes in~

differentes á luta travada entre a sua patria de nascimento
e a da sua família ou dos seus interesses. Regulamentou-se
o direito de bloqueio e bombardeio. eutrali ou-se os soc­
corros medicos ou religiosos. Fixou-se os direiLos das na­
ções neu tras, estabelecendo-se facilidades para o commer­
cio innocento e regras precisas sobre o direito de visita ,e o
contrabando de guerra. A repressão do trafico de escrayos
tambem deu ensejo a accol'do e medidas internacionaes,
em que os sentimentos de humanidade obrepunham-se
ao direitos absolutos attrihuidos antes á _oberania e auto-
110mia moral de cada nação. I ..

Jo estado de paz, não s;10 menos notaveis os hene­
Ocos frutos daquella evolução social. Os numerosos trata.:.
dos de commercio, regulamentos de navegação, accordos
post.aes, telegraphico e :lnitario, eongre os ~cientifico ,
convenÇÕe litleraria 01I de protecção ás invençàe e ma..l'­
ca de fabrica, que enchem os annae da c1iplomacia deste
secolo.. S30 testemunhos evidente do espirito de concordia
e fra1ernidade que preside ás relações internacionaes mo­
dernas, em contntposição ao egoísmo anterior, principal
factor de uma intransigente de 'confiança internacional,
de antipathias ou odio recipl'Oco e de lutas cruentas em
que o imples capricho de monarcha absoluto le ava
impiamente a deva tação e o extel'minio aos povo inel'''­
me ,a uja situação social nenhuma vantagem produzia,
iqLlcl' a victoria obtida a cu to de immen os e inepara'.:.

veis sacrHicios.
Entre essas glorio a conquista da civi1isação, é

mister mencionar a universal aceitação de algumas dis­
posições reguladora da relações de visinhança entre o
paizes limitrophes : uso innocente, para fin commerciaes,
das vias de communicação terrestres ou tJuviaes; apenas li­
mitado por disposições fiscaes ou policiaes: accordos in ter­
nacionaes para regulal'isar o commel'cio de transito e pro­
hibir o contrabando' impedimento commercial dos postos
militares da fronteil'a e das zonas que cada estado reserve
ás .obras de defesa necessarias ã. sua segur.ança; reconhe­
cimento do direito de cada estado de provêr à sua propria

4 ""
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segUJ'anç,3, comlanlo 'que a medida. cn'lpreaadas não
ameacem :1 segnl'ança ou o bem eslal' dos c lados Yisi­
nbos; obri,qa.rão, portanto, dI' cada estario, de não a.1Iwa~'cL1'

o bMI! c.lc~r 01/ ((, segll?'w1ÇCL de 'cns I'i..sinho., 111'11/. dc im.pc­
dir lJ!t.C useiJ} dns mei,os jllstos 0/1 i,l!di.~pI'HS(l,'eis pC/,ra CL SlUL
gCl1'wHtia.

A cOlwel10õe ou os sim pie ' ,I col'dos de que nas­
ceram c'sa di posiçãe de mulU;l clInycni nri<l n10 1:11'­
daram a gcncl'ali,'al'- c, eSlendendo a a 'eilaçflo ' a[ pli­
cação de La.es clÚiPO ições e tornando odio'a a I'e 'usa do cu
reconbecimento, como llLil e ju Lo prin ipio li' Direil ill­
ternacional modcrno. Foi. a e c pl'illCi[lio (IlIC algllll a11­

tores deram o nome d « li reclamalis II. Jú a.lgllll pn­
hlicisLa 311ligos tinham JeHo a\lusão, embora timicla
indccisa, ~l necessidade de ser I'er,onlwcido pelos p vos ci­
,ilisados o direilo de « UIi l'eclalllali II (I). qmll1clo. elc,­
embaraçados elas p ia, (rUe l'errea\'ê1m anles"llo, "pirílo.
adianlado'. (t manil'c'lação do icl~as lilJcrae' genero,a,
p1'incipia1'LllD o' me 'tre~ de direito internacional do no .0
secuIo, a alJOl'd.al' om indl~pen(lencia a <lu slão da appli­
cação nUI. ju la e llece .:ida elo " Ui I' cI<:lIua ti II na re­
lações inlcrnaciollac',

Limitando-me a toma.1' CIII cOllsi lCl'ação a ultima
daquellas dispo i\1ãe~, '111e 'oblinhei. por cr:1 que inlerc ­
sa este cSludo d:L QuesL,10 ~lbsOc', cilal"i tiS piniã d al­
guns aulore 1ll recülal1Jcnle I'eplllado', em apoio ela 1'a-:
zões de.ia li~,a c Ii1l1Lua cOllrcuicllcia qn pres ·I'ercm ~l~

nações culta a aceilaç.ão do pl'jn 'ipio de « Li I' 'clamaLis "
nos casos CUI que circumslilllcías c'pcciae lomam .iII. ta
O'U 'i'lulis1JC?ISCH' I a ua applic< Cão, para gal'a nlia da pl'O­
pria eguran a Oll do .uem cslal' de 11m c Lado,

Diz De F Ike (IS" liCão) quc a jll:liLui~;1o ela so­
ciedades politica rnndê - . m cOllyelJç:ües lia Illl'aeS que
têm duplo objecLo: 1", 'l:' 'egu1'al', no interior de cada 0­
ciedadc, a sorte e o bem. estar do, 'eu llabilant s; 2",
collocal' o corpo inleiro de atIa sociedade em sHuação de
nada receiar do ex.terior, lla parle da sociedades visinhas .

..". "Bello (ParLe 1", Cap -Lu,. n. 7) lambem .~labelece

(1) «Durante a paz as nações elevem fazer-se reciprocamen­
te os maiores beneficios e durante a gue·rra o menor mal possivel. I)

- Montesquieu, .
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como principio de valol;,;,,indubiLarel: "que c:ula naçã,Q
tem o dirp,ilo de pro\:er a;':$l1aDrnOl'ia c9nserv[lc.;10 e tomar'l' ',['1 J ., .' 1'.11 ., I 'l)h~'" ,LI ~. ',,', o

?/W(.UlcLS r,1' ,r!J!ll'al1~CL co:ntr'a'q,n()L~luér pcf'lgo~';" ;"
o,' ("ji ,O :oolavel publici lajnOl'le-americano"\' Ilealbn :xin­
dó. é mhrs cx.pli: Hb'. l~lle eilnando qtle' !' de ~odos os direi­
to :jílllei'nacionae ab olutG., o rpa.is e~se]1ciâl é o da pr9:­
pri~l, segurança,. o 'rfUCfl, eH I 01 ('iJ 'torla.s: o: "di1'i'if.o!/ inCidentes
(Ju'e;se lórn;1m"àkim. Uímb'l1l'cs 'lIciae;:;. como meios;de
aI t.ll1ç'àr o. elTeilo: d'U'(fUelle dir ilo prin ipal li. (rnlerna-
nona I Law. Pari 2 . G.a(l. 2". ~ : o,) .

Fi l ao li) lho111 '0'0 Lhol icu' II uc len ho procurad9
seguir na minha. ,argurnelll;1~;1(). cn 111 eç,lI'Ci (lor d'eduz~r

(le las re~'pcit;)\'ci' orillille~ os ,('ILII inte' ~oroll<Ll'io :
1." .\ Ilco1f'tlm (', !atlo ó liri~o. peranle o Direil.o

interna 'ionalmodt'rno pr I ndcr ,"'111 Lilulo inqueslionaT
vcl e itlconl('::,latlo. 11111;1 linllil d(' rro lleira /lllo ameace a
'eal] rança de ou t1'0 ü 'lado li pr 'j ndiq lIe o bem e tal' do
"() Ll S habi lanL s,

2." . 'enhLlln l'sl:u10 leve. p ranl' o Direilo ín\.er­
!la iona,l m II 'rno. 1ppór silllplp' rnüe ele direito con­
\'enviona!, qLlc~liol1'l\'('i' c contc:l;ldas. para a fi\Jção da
Slla linha de rrnnl 'ira COIll (l~llro ('.' [;Ill\). desde que estc
ou 11'0 e: latiu . rmlJore igll ae razões ü I i reiL( convencio­
nal 01l1::t. nc('c~. itlade cle pl'O\'t'r Ú SU;\ l'ropria eaLUanÇa
e lJ'tn P Lar.

3." ;\a. appliCt1t;lO ti 'Ias r(':,'I';\S do Dil' iI inlerna­
vional 1ll0de1'l1O. d '\'e pr \'ah~crr a, o(liniiio 1]1I0 mai favo­
n\l:a a lllll (10::\ tinis eSlado'. (' III lIellhum ali menol' pre­
jlliz;o p:Ha o ou tro. nesta-mo ad:tpl;1l' e:tas m:lxima ao
liligi 1'('111 !lte entre o I3razil o a H publica .\l'geu·tina .

.\prc:;l'lllallh e II go as ,'('~Tllildes inlcrJ'llfTações:
I.' "\'l.illha divisaria llrelenLlida, pela H(~pLlblica.

. r truntint1 :llll a\:(1 on 11;)0 a scgllranta (' (l hcm e lar do
Brazil?

_.u A fl'Ü1 leira n~ 'Ialllada 1)'[0 Brazil prounzir:t
os rnCSlllOS elreilo,,, l'O!\lrll o'bem Celllr e a s'glll'ança da
Hepnhlil':1 .\rg 'nlina ~

;{.u ;\0 a:l) tle IluC amkl: a' fronteiras prelendi­
LIa IÚ.lI'CCO'solll ;llgulll elos incom'Cllicnles 'lIlllt1idos, qual
é a pl'Olcnç;5.o cuja acoila~ào produzir,'), maior \';wlag m a
uma da duas na~õ s com menor prejuizo para' a outra?'



A simples inspecção do mappa do tcrritoria em \i.~

Ligia responde a estes quesitos.
~tIectiYamente, supposta adquirida pela Republica.

Argentina a fronteira que ella pretende, penetraria o seu
dominio até o coração dos estados meridionae3 do Brazil,
segregando quasi, pel:.l. approximação desse dominio ás
praias do Atlan tico, 'o Rio Grande do Sul e Santa Cathal'ina
do rosto da União. Considerada a situação relativa - das
duas nações ob o ponto de vista estrategico, é evidente
a ameaça resultante de tal dominio.

No que se refere ao bem estar economico daquel­
las regiões brazileiras, nio sio menos patentes os emb:l~

raços que prorluzirin: áO desemolvimento industrial c ás
communicações commerciaes, a intercepção de UlTI:l faclln.
de tel'ritol'io l,,;stra ngei 1'0 en tre diver os es taelo" do I3razil.

Ainda accrescel'iam in onvenientes communs :J
duas nações, pelo maior contacto dos sens habililllle' e a
communidade de interesse economicos na extensa fron­
teira que a Repnblica Argentina pretenue, pelo CIlapec6 II

Chopim ou Jangada: questões aduaneiras c de ordem pu­
blica e consequente necessidade de vexatoria fi 'calisação
commercial e de incommotIas medidas policiaes, para vi­
giar a obrigada communicclção de brazileiros atravez o tcr­
rilorio argentino ou o lran ilo dos argentinos que procu­
rassem mais com moela sabida ao Allan tieo, cortando a ca­
cha ele lerrilorio brazileiro qlle os separaria <la costa. E'
dado prerer o eonlliclos loeaes e as dimculdade inler­
nacionaes resullantes ele uma tal situação, sentIo I crmíLli­
elo affirmar que constituiria. ella uma permanente ameaça
para a paz e segnrança elas duas naçõe e o bem e tal' elos
habitantes daquellas fronteiras. .

Ao contrario, os limites reclamado,) pelo Brazil ne­
nhum desses inconvenientes offel'Ccem. Claramente deu­
nidos pelos rios divisorios, permilliriam a. cada. um dos
dois estados provêr i sua segurança, sem ameaça. para o
outro, nem embaraço recipl'oc:) para as paciOcas transac­
ções commerciaes e o progresso da civili açITo naqueUas
pouco exploradas regiões.

E' claro, portanto, que a. aceitação· da pretenção
do Bl'azil, seria de grande van tagem para esta nação e de
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menor pFejllizo para a Republica Argentina r limitando-se
tal prejuizo á exclusão do dominio daqueUa republiéa
n'uma determinada superOcie de territorio ; ao .passo ql1e
a adopção da fronteira pretendida pela Republi.ca Argen­
tina produz·iria. os seguintes resultados:

L° Perda. para o 13razil do seu dominio na mesma
determinada superficie de territorio (prej uizo equivalente
ao da Republica Argentina na hypolhese opposta);

2." Ameaça permanente á paz e segurança do
Brazil ;

3.' Ameaça permanenteá paz e segurança da Re­
publica Argentina;

4: Emba·raço perenne ao bem estar economico dos
habitantes de uma e ou.Lra nação.' '.

Collocadas na balança da j llstiça as duas. preten­
ções, é incontestavel que o principio de • ULi rec!amaLis •
pesa imparcialmente em fa,or do 13razi1.

Coo iderada, agora, com especialidade aqueHa zona
elvagem encostada aos nossos rios divi orios, cuja adju­

tlicação deixei indecisa no capitulo precedente, c-nos facil·
attribuir a quem de direito deve ella pertencer em virtude
do principio de • Uli reclamatis ». _

E' intuitivo, primo loco, que, formando essa zona
parte integrante do terriLorio em litigio, de,e acompanhar
o • conjttncto naltl,ral " o • telTilorio arC'ifrinio • do qual
é uma fracção, nas razões que acabo de apresentar p:Ha
que prevaleça a pretenção do Brazil. Só por circumstancias
especiaes que demonstra sem. vantagem da Republica
Argentina, com nen/wm on menor preju,izo lJa.ra o Era il •
em possuir essa fracção do tenitorio, só em tal ca o .. eria.
licito áquella republica invocar o. ti reclamatis. como
fundamento da sua pretenção áquella zona.

Exa minemos esse pon to ela que"tão, estudando as
consequencias da substituição da. [mnleira reclamada pelo
Brazil, por outra. mais ao Oriente, que reservasse á Repu­
blica Al'gen Lina a referiLla zon:t seIvagem encostada ao
nossos rios divisarias e as egurasse sómenLe :10 Brazil o
domínio que já. lhe corresponde, pelo «Uti po sicleLis • c
sua extensão logica, sobre os estabelecimentos que possue
e os ten'itorios que lhes estão liga.dos" susceptíveis de~

uma exploração complementar.

."
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,

Teste caso, os limites não poderiam deixar de cr
sinuosos e ,de.terminados por linJ1as, copvencionaes que
salvassem o dominio brazileil'O;, ó,ppr ,h,ca~o ,o.~ piU ialT
mente seriam aprov~itadas bali as paturaes .. E ta im.@lc
circumstaw:ia lllostra :i inferior:uade.de tal [ronl j 1';1 om­
parada com a que reclama. o 13razil, a qual é form:itla por
balisas naturaes em toda a S1:h'1 exlen 50., ub diria evi­
dentemente a incsma. nmeaça reciproca ~~ paz " ügurilnça
e ao bem ,estar das d~l:l nações, desde que fI) ~c aC~(lpt:llla

uma 1inh:). de frontejra sem protecção nalural continua, e
frequentemente indicada por bali as 'artificiae em campo
aberto. A, vigilancia dessa fronteira cxigiritlq , cer.l:amqntc
amiudados postos policiaes ou aduaneiros. As violar;ôcs
de territorio e os ,confliclos eutre habiltlnles de llm e ontro
lado só seriam efficienlemente evHad05 . pelo.empJ:~go . Lie
medidas vexatorias e. retarelataria~4o progres o economico
daquella região.,

A esses inconvenientes comn'lun' ii duas nações
aecresce a situação ,excepcionalmente vantajosa que abe­
fia i Republica Argentina, ob o ponlo ,de vista c .t.rale­
gico, ficando a mesma republica dona exclusiva do' des­
1iIadeiros inexpugna\'eis (laquelln. zona .eh'agem, pelos
quaes leria facil en traela no no so terri torio. Tal i tU:lção
exigiria, por parte do Brazil, obras es.lraordinaria de defe­
sa e a manutenção ele con i leraveis forca naquella 1'1'01)­
leim para a ua guar la ,e 'eguran(ja. "

ão, subsi tem os me mos inconveniente na linha
divj'oria que pretendcmo . Co.rlan lo e sa linlla. ,de l\orlú
a. Sul a região ,elv<lgem a qlle me lenho referido, licarinm
cquilibradas as condições eslralegicas do. dois, estado.
A pl'Opria natureza dessa fronleira pc-rmi lti ria. a 'OI1\'e­
llicnlc CSCOlll,1, ele limitados passos inlernaciollae', dc' I'el,cil
defesa ou vigilancia polici;)l c aelllancirtl. Diminuiria"n ­
sim o cQnlaclo constante e ine"ilavel, m:1S por ,"ezes pc-'
rigoso, enlre os habilallLe fronleiro', e ri)!';). on nenl,lqma
occa:sião haveria para. viola.çfle~ ele, IcrriLorio e con,tli r. tos
)loliciaes ou Oscaes. A. segurado I 01' eSSi~ forma o ,l)em
c'l,lr de brazileiros e argentino, ser-lhe -ia permi~Vilo

Clllre!'ral'- e, de embarac,aclamenlc, ÓS civiligadol:ils' I'ainn'
V" 11

JlC~,üssa.rias pa.ra a progres iva e proveitosa lrilnsrorma~i\o

inuustrial da região ainda. viraem que, <1visinh,a o te.Ú'ilodo
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em Jiligio. Livres da de confiança e dos receios reciprocos
(rUe ainda lolhem a Slla acLividade, não encontrariam 9-s
(lu<1 naçãe mais peia. para apressar, em paz e corrti:l1
11:1l'1nonia a remuneradora e:(ploração agf'icola e mineira
dos ricos valle do Paraná, rcruassú e Uruguay, cuja exn­
berante nalureza só almeja o fim desta disputa de lrin la
anno , para prodigar, em beneO ia geral, lhe OUI'OS accn­
l11ulados porém meno c:1bados chuanle e, c longo pcrio­
do de inacçiio. >1>





IV

PrBscripcão B II COUSBlISllS [Butinm"

Applicnçfio da. pl'€::. cl'ipção a.o Dircito internacional- OpiniãO ue De
lo'elice e Bello - Condiçüc,; e.. enciae. para.:t pl'ei'crip J\Il­
l'I':lzO ela prcscripção - Bit. e para a i'lla fixação! - Parallelo
da pl'ei'cripção em direito privauo e direito internacionnl­
Pre, rip.flo sujeita á OCC\1paçiio titulada e de b,'a fé-I'I'e­
sCl'ipÇiiu nbsolnta. - O l( Con "en.lls O'entillm» - Vantngcm
ex:clllfiivn. p:l.1'I1. o Br!lzil ua sua applicacão á Quef-tilo
1\1 i õe.

o a li pOS icleLis» e o « Li reclamatis »ji nos
olfere m poderosa aaranLia para o trinmpho da rio, a
cau,a: não devemo, entretanto, ue ~ rezar o mais pe­
queIJo :lI'O'mnenlo que pos fi conlribuir para que a nossa
viclol'ia. 'eja complela e lleOniLiva.. proveitemo , pois,
outr elemento que ainda nos fornece o Direito interna-
ional em fayor la conru'mação e con olidação do dimito

do Brazil ao terrilorio em liligio.
« pr scripção » (u uC':lpio) .. um pl'incipio de di­

r ito romano dema,iado conll ido para que eja neces­
sario delinH-o e expli aI-o. Ba 'la-me f:lZer referencia á
sua applicaçi'io ao Direito inlel'l1acional em geral e ao a o
parti ular d qu me occupo.

Como bem o li se De l' e1i , i a a pr scripção »

., admittila.no Direito natural, com maior razão deve er
ac i la no Di mito internacional como meio j Ll to, conve­
niente e emcaz d evitar, nas conle taçàe territoriaes.
conflictos sangrentos e prejuc1iciaes ~~ paz e felicidade elos
povos. A adopção desse principio " certamente, muito
mai nece ada e util is nacàes, que não reconhecem ou­
tro juiz superior nas suas controversias além da sua con­
sciencia, do (lue aos individuos ligados a uma sociedade
poLitica e snbmeltidos a lribunae ,ao quaes incumbe juL­
gaI' as allegações de direito e resolver em conseqriencia.

.. . . 5.. _
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Nem por isso deixam as legislações dos povos cultos de
aceitar o principio da « prescripção » e de attribuir~lhe,

mesmo, valol' superior e preferente a toda as outras provas
de direito. Consideradas as nações civilisadas como indi­
viduos da sociedade politica universal, não podem ella,
sem incoherencia, recusar a applicação, nas suas relações
internacionaes, de um principio tão altamente prestigiado
por cada uma no seu regimen social interno.

A « prescrípção », nas quesLões de limite entre
dois estados, tem immeeliata applicação como uma das
bases para a verificação do « ti possidetis ». Está elIa,
porém:, sujeita a trez condições essenciaes (Beno, Parte 1a,
Cap. 20

, n. 6) :
1." Uma occupação não interrompida durante 'LLm

ce?'to nume'ro de annos ;
2." A boa fé elo estado occupante do territorio;
3.& Que o estado que contesta a occupação tenha.

se descuidado realmente de fazer valer o seu direito.
Considerarei cada uma dessas condições com rela­

ção ao litígio pendente entre o Brazil e a Republica Ar­
gentina.

Adoptando para momento acttLal do cc Uti posside­
tis» a data de 1876, época em que foram reatadas as ne­
gociações interrompidas desde 1859 e em que, tambem,
pela primeira vez se cogitou ele sujeitar a questão ao ar­
bitramento (1), não ha duvida que a existencia de estabe­
lecimentos brazileiros regularmente organisados dentro do
territorio em litígio, datava então, pelo menos, de vinte e
um annos. O respeitavel testemunho do venerando viscon­
de de Beaurepaire Rohan nos garante que já em 1855 a
villa da Cachoeira, hoje Palmas, tinha vida prospera e
consolidada. Precisamos agora examinar si esse prazo é
sufficiente para a applicação da pl'escripção ao direito de
u Uti possidetis )' que invocamos.

Aesse respeito, lastima BeIlo que as nações cultas
não tenham fixado a duração do prazo para a « prescri­
pção » nas suas contestações territoriaes. Na falta de ?'egms
convencionaes que possam servir de precedente, é-nos,

(1) Vid.-Correspondencia official da Missão do barão de
Aguiar de Andrada.



PRESCRIPÇÃO E «CONSE SUS GE 'TIUlI1 » 35

pois, forçoso recorrer á razão, juiz supremo para a ver­
dadeira apreciação do di1'eito necessa?'io, na jurisprudencia
internacional.

Tomarei por base a applicação da « prescripção »

nas questões individuaes, regulada pelas legislações dos
paize civilisados. Sabemos que o seu prazo varia segundo
o casos da sua applícação; ma ,justamente nos motivos
dessa variação do prazo, encontraremos os fundamentos
logicos para a fixação daqueUe ce?·to numero de a?t?ws,
ex.igido por Bello como primeira condição da « prescri­
pção » nas contestações tenitoriaes internacionaes.

O prazo para a " prescripção» nas questões indi­
viduaes varia na razão do valor ou da qualidade do objecto
e das difficuldades que se uppãe offerecer a sua reclama­
ção. o CodiO"o CivH francez o maximo prazo para a acqui­
sição le immoveis por " prescripção .. é de vinte annos de
pos e continua, de boa fé, pacifica, publica e não preca­
ria. (l). - Ora, si este prazo maximo é considerado suffi­
ciente nas contendas particulare para que prevaleça o di­
reito de « prescripção ", com mais forte razão deve eUe
ser aceito na questões territoriaes internacionaes. E' o
que procurarei demonstrar.

Para estabelecer um parallelo entre as questões in­
diriduae e as questões intemacionaes e verificar a razão
do prazo para a. « prescripção li n uma e outras questões,
devemos começar por estudar re pectivamente o valor re­
lativo dos bens sujeitos á pre cripção e apreciar as diffi­
culdade que po s(~ ofJerecer em um ou outro caso a re­
clamação des e bens.

Tl'atando- e de interesse individuaes, não faz a lei
di lincção quanlo ao valor relativo da propriedade aban­
donada por ignorancia ou negligencia; póde essa proprie­
dade constituir pequena ou grande parte da fortuna de
fluem a abandonou. Tão pouco uida o codigo de resalvar
cir um tancia especiaes que motivam, freqnentemente,
a negligen ia do proprietario originaria ou difficultam a
reclama.ção da pl'Opl'iecb 1 abandonada; como, por exem­
plo a ignorancia, ausencia, in ufficiencia inLellectual ou a
{aUa de meio para 1'e orrel' aos L1'ibl1naes. Exceptuados

(1) No Codigo Civil portuguez c te"pl'UZO é de quinze annos.
1>
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alguns ca os muito especiae , a lei é absolula e fix.a falal­
mente o prazo mêlximo em que êl Ire cripção prevalec.e
deslruindo todo os ou tros titulo::. ele direHo. ,

Considel';)nelo agora a appli ação da « prescripç,ü,o II

ás que tões territoriaes inlernacionaes, e e pecialmente
~fIuella que nos oecupa, é,-no permHtido afirmar:

'I ", CJue o valor do territorio em jiUgio, com rela­
ç,,;lo aos bens terl'iloriaes Lla Repnbli a Argentina, é pcque­
M e eonslitue uma il1'igniflcante parte da sua fol'lunêl
publica.

2", que a Republica Argentina n5.o púde alle[f:lr
rn0es altenuantes da sua neglicrencia em fazer yaler o di­
rcito que se ::\.l.tribue.

Do que se con lue logicamente que:
Si o Codigo Civil franr,ez (o ([ual selyiu de norma

para a maior parte dos codiao civi moel 1'110') 011 iLleri.1
sufTiciente o prazo maximo L1e 'í inte anno_ para a [lre cri­
'1w:1o ua pos e publica e de boa fé de immovei.', aillL1a
mesmo que tae immoveis c ostíluam toda a fortuna L10
propl"ietario originario e apezar de apre entar 'te '111 ga­
'çõe' justa' ele janorancia, :wsencia, incapaci laue int Ile­
ctual ou falta ele recur 0.3 para reclamar e faz r "al'r o
sen direito:

Com mai' forle e.iu ta l':lzão deve er considerado
'sulTIciente o meSlllO prazo de villLe anno para a prescri­
PI:,10 elo direito que a R publica Al'crentin'l se allribu \ '0­

'bre o lerrilorio occllpado de Ioa fe pelo Brazil. o 11u.Ü Ó

púde constituir uma insigniOcaotc parle <la fortuna 11'1'I'i­
torial daquella republica e cuja re tllui)io teve ell:t Lodas

'as ra~i1idades ele reclamar dut':lnle aquellc prazo, não po­
dendo allcgal' ignorancia, auseocia, incapaclclaue inlelle­

'ctual on io um iencia. ue meio para fazer "aleI' o dir ilo
que se attrihn '

No que se reJere á boa r lo Hr'lZil ao occupar e
tomar pos e do Lerritorio el11 litígio, n:1 olTel'e e ella du­
"ida diante dos fnndamento' que detenninamID c a oe­
CIl paç;10 an te. llc185G. EITc li ía.m nL , nessa da Ia :l imia
o governo argentíno não tinha i1llpugllado a "cl'daLl ira
interpretação do art. 8" lo tratnuo de 1777 e a lill!la di­
visoria 11reten lida pejo Brazil. - Ac1millielo e se tratado,
o Bl'azil podia tomar pos e elo terriLorio, ao qual em boa
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fé se julgava com direHo. -Repudiado o mesmo tralac~o,
aquelle "lenHorio era « res nullius» <1e que nos pOd13.­
ruos apoder'ar para u o proveito o.

terceira. condição para a applicação do princi pio
da, « pre cripção » a e ta questão acba- e da me ma fár­
ma preencbida em Ia \0[' do Brazil. Duranln as negocia­
~,õe para. o lralado de 14· de Dezembro de '18-7, e a (',01'­

l'espondencia omcial que se seguiu alé 1859, o governo
argentino não protesloCl conl.J"L a occupação do lerrilorio
em lHigio pelo Brazil, nem podia prole tal' de de que P?f
aquelle tratado, admiltia a fronteira que cmpm reclama­
mo. De 'l8 g até '1876 não en onlro documento :.bi­
rrum offLcia!, nem me on ta que exi la, con te mio pro te. ­
lo ou reclama ão conlra a occupação e possn do BrniL no
torri lario em li ligio. E', poi ; notorio e real o de cuido da
n publica _ rgen tina em fazer valer o direilo que e :1\.lri­
buia, anles de expirar o prazo de vinle anoo nece al'io
para a « pre cripção ».

Fi a a. im demon lrada a onfirmação lo dir ilo
lo 13razii peln. « prescripção », que Ia"oreco iL \lo se ti tu­
lada, de boa fé e inconteslada dlll'anlo o prazo de "int
anllos. E a condiç.àe já ba Iam I ara con olidar, 110 1'
aql1elle princi[ io, a ]uslip da no a prelenção: i1l50
ser-no -ia Ia il provar dominio no lerril.orio em liliryio (do
brazileiro ou porluau ze ) duranl prazo ontiouo npe­
rior a trinla annos, o que ainda no daria maior yanla­
g 'm, por Ii ~H em lal ca o ex. luida. na. pre cripção a ex.i­
gCllcia dn. b a I6 e le lilulo para a oc upaç:,ão. (1)

\"OLl agora occupar-me do oulra base do Direito
inlernacional moderno de imporlancia deci"ira. na 011­
te laçàe tnrrHoriae inlernaciollae , cleroi' que o e.pirilo
liberal o democrali o lo eculo aclual sul1. llln"iLl o bem

(1) ViL!. -- Cad. Civ. fnlOecz, al·t. 2:..lB- Cod. CiL portll­
g'ucz, n.rt. 520 - A. maior parte do antlJre. de Direito interna­
cional concoruatn na ba es ria al"'lImentac,ão que precede para ~,

justa applicação do principio da pr . crip<:ilO ~i.l; qlll:,.tõe. tenito­
riaes internaciOllae" (\Tid. Grotiu., V>ütel, I\.li'lber, I)e Felice, Bur­
lnIDaq ui, PllJI'entlorf, Bello, Blunt3eli.li. etc.)- ,UgUTI opinam deci­
didamente pela fixação do prazo maximo rle trinta anno parn. fi pre­
seJ'ipção ab oluta do dominio terl'itorial, ainda mesmo que fi ocell­
pação tivesse sido e:ffectuada de má fé, violentamente e sem titulo.
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geral e os legitimos interesses dos povos á caprichosa am­
bição e vaidade dos monarchas absolutos. Hefiro-me ao
prineipio que alguns publicistas denominaram • Consen­
SLlS gentium. li

Bluntschli, cujo testemunho não é suspeito (1), a(­
ill'ma (Dil'. Intern. Codif., art. 286) a necessidade do re­
conhecimen to da annexação pelos habitan tes do territorio
que nelle gozem de direitos politico . Perante a razão mo­
derna nenhuma annexação de territorio é ju tificavel i
não fôr acompanhada da manife tação da vontade ou do
consentimeuto dos habitantes desse territorio.

Essa sancção é tão necessada que mesmo na ces­
sões de tenHodo determinadas por tratados con idera-se
de e pecial vantagem a confirmação da cessão, pelo ple­
biscito ou o voto do !'Opre entante populares. Diz Blunt­
schli que essa nece idade do « Consen us gentium» já
faz parte do Direito con neludinario do povo de raça la­
tina e foi ne11e introduzida pela inOuencia de apoleão III;
que ella 1'e ponde ÚS lendcncias democratica da nossa
época e atisfaz o sentimento da ma ,as, por mais qu
na pratica esleja expo la a gran les abusos e ao falsea­
menlo da verdadeira vontade popular.

A bi loria moderna no fornece varios exemplos da
applicação do «Consensus gentium ll. Foi es a a fórma
que sanccionou a unificação do reino de ILalia e a incor­
poração ele fiça e da Saboia á França. E' verdade que
essa condição foi dispen ada nas conqui tas do chIe wig­
Ho\sl.ein e da Alsacia-Lorena; ma ainda ahi não dei.xou
:t Allemanha de reconhecer explicitamente o direito ab 0­
]uto que lum o, povo de con enar a na nacionalidade,
permHlindo a opção ao habitante daqnellas provincias. (~)

A incorporação do Lerritorio em litígio á Republica
(l) \ opiuião deste publici, ta é de grande valor, consideran­

do-se a. ua r[ualidade dc professor de uma llniversiàade allemã, o
q uc, como bem observa Molinan no prel'acio ela 2' edição do Direi­
to Internacional Codificado, O dispõe a attenuar a pohtica de Bis­
mark, tão opposta ás idéas liberaes modernas, quando produziu.
conquistas e anncxações sem consulta e ob o protesto das popula­
çóe incorporada ao Imperio allcmão. Entretanto, apezar da sna
parcialidade, a con ciencia do illustre professor não lhe permittiu
dcsconheeer o valor do « consensus gen tiu m».

('» Vid'. Vicomte dc la Guéronnicre- Dl'oit Public.- Tomo
l°/ pago 43,1,.
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Argentina nunca seria, portanto, perfeita e justiilcavel per­
ante o' Direito internacional modemo, si não obtivesse a
sancção da população domiciliada naquelle territorio. De
accordo com as idéas actuaes e sa condição deve mesmo
prevalecer contra qualquer titulo de direito convencional,
por mais solido e incontestavel que seja esse titulo, poi ,
como diz Bluntschli: «Os pOYO não são uma cou a sem
direito ou vontade, uja propriedade seja susceptiyel de
tran mis ão ». Ainda maior razão ba, portanto, para a exi­
gencia do « Con en us gentium » no litigio pendente em
que o titulo de direito convencional apre' entado pela Re­
publica Argentina é conte tado e funda- e na interpreta­
ção de um tratado invalido,

Transportando ao terreno pratico as conclusões
desta argumentação, caberIa ao tribunal arbitral exigir a
sancção do «Con ensu gentium» para um laudo funda­
do em outros titulo, i tcd lcmelo tives e de ser aelverso á
JJ1'etençâo do Bm",il, a hypothe e oppo La a con ulta ás
populações não tem lugar nem razão de ser feita pois o
habitantes do territorio em litigio já são braziLeiro e como
taes se consideram: a sua ubmissão i jUl'isdicção brazi­
leira con titue um reconhecimento formal do dominio do
Brazil. Adjudicado o Lerritorio em litigio ao Br<'l.zil por de­
cisão arbitral fundada na justa interpretação do tratado de
'1777, no «mi possidetis », no «mi reclamati » e na
Cl prescripção », a exigencia da consulta á população bra­
zileira constituiria uma grave oITensa ~L nos a soberania.
Firmado o nosso direito pelas ba e citada , o territorio de
fissões entraria a formar parte tão integrante da União

brazileira como 1ualquer dos e ta los federaes : a vontade
de trocar nacionalidade manifestada pelo habitantes de se
territorio seria um acto de r bellião que nenhuma nação
visinba poderia apoiar ou pl'oyocar pOl' mais Iue o re ul­
tado do plebiscito pudes e ser-lhe fayoravel.

E' facil distinguir a enorme difl'erença da applica­
ção do l( Consensus gentium » n'um e outro caso.

Esse principio funda-se na necessidade de obter-se
a « expressão da vontade da população de perder Ct wa
nacionalielacle actttal pa?'a culqwi?'i?: out?'a ». Ora, no caso
de um laudo favoravel á fronteira pretendida pela' Repu­
blica Argentina, os bmzileiros, habitantes do territorio em

~
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litigio, tel'iam O direHo absoluto de ex.pressar aquella von­
tade e, diante do Düeitn internacional moderno, deveria
essa vontade ser respeitada. formando em tal caso o
" Coo ensus aentium" condição imprescindivel para a
,ancção do laudo arbitral. a h) pothe 'e contraria, isto é.
de um laudo favora el ao clireHo do Braz1l, o bm::ilei1'os
domi 'iliados no terriLorlo em Iitigio não e tarjam ameaça­
dos,de penle?' C~ St~C~ ncw'io7u~l'i,dc~cle, a qual, ao contrario
lhes seria garantida pelo laudo. - Não baveria, pois, mais
razão para consultaI-os sobre c~ 'tU~ vontade ele cul.qn'iri,}' 011­

lm ncLCionaliclacle, do que para dirigir identi a coo IIlla
ao habitanle de crualquer do e lado que campO m
actualmente a nHio brazileira.

O " Consen us gentium " constiLlle, portanto, ullla
hase de exclnsiva vantagem para o Brazil, á qual corre­
sponde um valor decisivo no a o de não achar-se o no o
direito sufficientemente firmado perante o ar] Hro pelo

ti possidetis ", o" ti re lamaLi "e a «pre I'lpção".
- Ma es a eventualidade é pouco pro1;avel; creio m ­
mo crue . impo si vel, á vi la do preceden t 1Lle no orre­
rece a historia ela que tão de limi t s entre os E ta lo ­
Unidos e a Grel-Bretanha e cujo c tudo faz o objecto cio
capitulo seguinte.
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Questão de limites enh'e os Estado~-Unidos eaGrau-Bretanha
Breve histol'ico da que. tão - O tel'l'itorio da Mndawllska - O ~(Ut.i

po~ ideti » "encido pelo cc Uti reclalJ1ntls» - 3eguntlo
ponto tle controvel'. ln - Decisão conforme ao cc Uti recla­
mati » - Terceiro ponto de controver.-ia -- Os pl'inr.ipi()s
le direito modt:lrllo triumpham sobre ns ba. es de direito

convt:lncional, de vlIlidez perfeita e rt:lconhecida pela dua~

nnções - ota\·elll.nalogia de ;te ta o com II. Questão Mis­
sõe - Deducção logica - Outros precedentes e al'gumen­
tos em reserva,

No principio <leste ecolo o enviado e:\traorclin:ll'io
do. EsLado - nido cm Londres Hichard nu h, c.scre\"ia
ao eu governo:

{( 1ão tenho receio de prophetisal' que n. qoesttlo
elos di rcHo terri loriae en tre a elllas nacõe enconll'a 1':\
grande dimculc1nde para. a oa re oloção~ qnae rrner qne
sejam o governo da. Gran-Bretanha 00 do Esta.c1o,-Lni­
dos que dclla ~e (cnh:lm de occupar. I :10 e. tft na indole
d nma Oll oulm nação a 1'0 igntlção do lircil.o flue cada
nma e attriblle o, por mai solida C{ue nojam tiS no s~s

comic ões ela.ill liça ela no . a cao 'a. :I da Gran-Brel.a­
nha, tão materialrnent oppo la is no sas, 113,0 io menos
decididas nem empregará eila menor zelo em defen­
dei-as. »

Com olIeilo, essa r:ontl'oversia, omeçada em '1783,
c:ó teve SOlllÇão dofiniti\'(l. pelo I.ratado de 9 de Agoslo ele
18,·2. es o longo perioclo de e, enla annos muil.as fo­
ram as razõo l,rocadas, freqnente n commissões TI)ixl.as
nomeadas pam discutir on demarcar a fl'ol1l,cira c varias
os lratado celebrados para. fixal-a, os quaes nunca' con­
seguÜ'am, comtlldo, concilj{lJ' as prelençOes das dnas na­
ções. Em 1831 foi esse litigio Sllbmeltido ao al'bilram(~nlo

do rei dos Pa.izes-Baixos, mas o seu laudo, indeciso e op-
6 >
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posto aos interesses de uma e outra parte, a nenhuma
deUas satisfez, sendo apenas aceitas algumas das bases
neUe indicadas.

Entretanto, de todas essas negociações sempre re­
sultou a vantagem de ficar circumscripta a controversia a
certos e determinados pontos, sendo confirmados, no res­
to da fronteira, os limites lixados pelo tratado de paz de 3
de Setembro de 1783. Aquelles pontos de controversia en­
contravam-se especialmente na fronteira ardeste e Norte
dos Estados-Unidos, na linha que corre desde a bocca do
rio Saint-Croix, no Atlanl-ico, até o rio Saint-Lawrence,
no ponto da sua intersecção com o 45° parallelo de latiLu­
de. Oart. 2° do tratado de 1i83 assim definia e sa linha:

« Desde a Bahia de Fundy, no Atlantico, a fron­
teira subirá pelo centro do curso do rio Saint-Croix até á.
sua cabeceira; d'ahi em direcção Norte, por uma linha
imaginada, até encontrar os terrenos elevados que sepa­
ram as aguas que se lançam no Atlan tico das que se di­
rigem ao Saint-Lawrence e, acompanhando, em direcção
Sudoeste, o vertice dessas vertentes, a buscar a cabeceira
do rio Connecticut que estiver mais ao Ol'oeste, donde
seguirá pelo meio desse rio até o 45° parallelo e por essa
linha geographica até encontrar o rio Saint-Lawrence. »

As contestações que desde o principio das demar­
cações se suscitaram entre os commissarios das duas na­
ções foram as seguintes:

1.a. Qual era o verdadeiro rio Saint-Croix e a sua
cabeceira da qual devia partir a linha arte imaginaria;

2. a. Qual a verdadeira situação daquelles terrenos
elevados que separam as vertentes do Atlantico das do
Saint-Lawrence;

3.& Qual era a cabeceira do rio Connecticut situa­
da mais ao Noroeste.

O primeiro desses pontos ficou resolvido pelo laudo
inappellavel dos arbitras escolhidos de accordo com oart­
5° do tratado de 19 de Novembro de 1794·, e o seu expli­
cativo de 15 de Março de :1798. a cabeceira do Saint­
Croix foi levantado um monumento que as duas nações
aceitaram como marco perpetuo da sua fronteira nesse
lugar.

A controversia produzida pela determinação do
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terreno elevado que separava as aguas do Atlantico das do
'aiot-Lawrence teve uma resolução m.ais demorada. Só'

depois de '1831 decidiram 0$ dois govérnos abándonar a
prolongação, além do rio 'aint-Jobn, daquelle meridiano'
que deyia encontrar os referidos terrenos elevados. Houve
uma forte e cooclusha razão para essa decisão: é que na
direcção de ianada não foram achado taes terrenos, nas
condi.õe exigida pelo tratado de '1783. As duas nações
a eitaram, portanLo, nessa parte, o laudo do rei Guilherme
dos Paize -Baixo, fazendo seguir a fronteira, do ponto em
que o meridiano do monumento do Saint-Croix cortava o
'aint-John, pelo lhc~lweg de se rio, remontando-o, a procu­

rar aquelles terreno elevado, mas de forma que ficasse
alva á Gran-Bretanha uma commoda communicação en­

tre a uas provincias de New-Brunswick e Canadá.
Na mesma occasião ficou resolvido de mutuo ac­

cordo adoptar para cabeceÍl'a Noroeste do rio Connecticut
o corrego onhecido pelo nome de Hall s stream, contra a
opinião do rei Guilherme que indicava outro curso d agua.

Dirimida assim as maiores difliculdades, trata­
ram os doi' govel'Oos de fixar det.alhadamente a sua fron­
teira, pela negociação de um tratado definitivo de limites,
tomando por ba e gerae o tratado de '1783 e as decisões
po teriores a que acabo de referir-me, e por base espe­
ciae a conveniencia mntuas, de terminadas pelos di rei·
to de« ti pos ideti »,« Uti reclamatis ", « prescripção •
e "Con en u gentium ".

Percebe-se a notavel analogia que apresenta essa
questão com o litígio entre o Brazil e a Republica Argen­
tina. Em ambo os caso figura uma base geral tomada
do direito comencional e outra especial sujeita ao direito
natural applicado ás relaçõe internacionaes. Estudando,
port.ao to, os pontos de controver ia discu tido na negocia-:
ção do tratado deünitivo de 9 de gosto de 'L842, verifl-
aremos proveitosltmente aqneUa analogia e a .iusta appli­
a0üo rue obti\'er:l111 o;:, principias citado para a soluç,ão

eles a prolongada pendeocia eotre a Gran-Bretanha e o
Estado '- niLlos.

Con ultan lo a longa e interessante orresponden­
cia trocada en tre o negociador bl'itannico, Lord Ashbur­
ton, e o ministro de estado Norte-americano, MI'. Daniel

~\o
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Webster, depara-se frequentemente com a idéa funda­
mental que guiou a negociaç5.o, a qual se resumia no de­
sejo das duas nações rJe acompanha1' CL desc1'ip~ão rla rron­
teim indicada pelo tmtaelo rle 1783, qll,ando isso {osse pos­
sivel e pmticavel (I). A aceitação pelas duas nações de sa
limitação do valor do tratado fundava-se nas eguinles ra­
zões: "a, na ant'iguiclcLde da,quelle tmtarlo, celebraelo em
condições 1'/'wito diversas ela act1laes e n'wncL época em que
CLS necessideLlles oeL conveniencias 1'eciprocas não tinliCLlI'I, a
mesma, importanc iCL cLlcançada 1Josteriol'1nente' 2a

, na 'in­
certeza ela linha divisor ia, em, muilos lu.ga1'es, rlevúZcL ao
desconhecimento das 'l'egiões cLtl'CLvessaclcLs por aquelleL linhcL
na época em q'Cbe (oi celebmdo o tmtculo; 3n

, na neces irlcL­
ele oeb conven'ie'ncia de serem 1'ecijJrocamente 'respeitados o
« Uti possi[letis lJ e oearo 1Jr'incipios ele rl'ircito 'inlernacio­
nal morlerno, que poderiam ser cont'l'aricLdos 'pela (iel exe­
wção do tnLtculo; 4,n, no 1'econhecimenlo por cLmbcLs as 'IUL­
ções rlos clire'itos arlqeúrúlos rZe bOCL {é pelos snbrlitos oeb ci­
rlcLelãos ela OtarCL, no territo1"io de CCLela wna elellas, no' Ztb­
ga1'es em que não se tinhcL proceclielo á rlenwrcação deLmn­
te o pedodo q'lW sepcL1'cwa a dateL eleLquelle t1'ataclo da CLCt u,eLl.

Os cordiaes propositos qLle dictaram a negociação
do tratado de 184,2 acham-se a cada pa so confirmados
pelas deClarações dos plenipotenciarios das duas nação ,
de ('orma a consagrar immutavelmente a sua illtenção lIe
dar decidida preferencia, para a definitiva Oxação da fron­
teira, ás razõe de conveniencia mutua ou de protecçào ao
legitimos interesses, C01n pr~ilúzo mesmo rlas baSPR (lf) rli­
reito convencional que 1mrle 'sem contra'riar cLqlWllc princi­
peLl ob,jecto. Logo no principio da negociação foram taes
propositos manifestado" nos seguintes termos pelo plelJi­
potenciario inglez (nota de 2,' de JLlnbo de 18 ~2).

« Já está resolvido entre nós que abandonaremos
a prolongada discLl S10 dos ~rrrumentos com os C[uae era
apoiada a fronteira reclamlL1a por cada um dos dois paj-

(1) Para evitar a,repetição ele amiudada ]'efcl'encia compa.
rativas á. Que tão l\li sõ lO, sublin hlll",j a citacões do conceitos e
argumentos que off~l'eçam analogia ou ap}Jlic~ÇãO a este nosso liti·
gio, deixando ao leitor conhec ldol' dos antecedentes o cuidado de
verificar tal analogia.
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zes. Sómente no caso do fracasso desta negociação, que
não prevejo, podercmos ser atirados de novo ao labyrin­
tho do qual é do nos o dever fugir. O no so exilo deve, ao
contrario, depender da admissão reciproca ou da presum­
pção de que o Real Arbitro (o rei dos Paize8-Baixos) leve
razão quando chegou á. conclusão, aliás já. admillida por
outros, ele qLW o tratado de 1783 não POd'icL se?' executado
nos termos estrictos das, UCLS clau ula . Urna nova iinha
de fronteira deve, eO'ecli"amenle, e1' lraçada 'entre o e ­
tado de l\Iaine e a provincia de New-Brnnsv.ick e, orno
principioaeral para a ua adopção nada podemos fazcr de
melhor do que guardar na mente a intenção do in pira­
clol'es do tratado de '17 3, expressada no preambulo dos
artigos pfl)visol'los (de 30 le oyembro de 1782) no ::0­
guintes 1ermos : - Consúleranelo qu.e os bene{icios ?'ec;pro­
cos e a mnlua conVenie?ICicL mo tram, pelcL experienC;CL, for­
mar CL unicu buse 1)ennanl'ntr de pu",: e cLmisaclc enlre a
nações, elc. -Já n'oulra occa ião, dei a conhecer a \. Ex..
que as razões que induzem o goremo brilannico a fi'lU­

tel' o eu direito ne ta ontmver ia lião :e {nnclam no vcdor
cL]Jpurente do tcrl'it,orio em clispnta, mas im no e tabclcci­
mcnto de 1I1IlC/. bOCL (ronleircL C'lltl'e os dois pai -es, que evite
as coll'isões e o conjliclos c 1Jel'11úlla ignalmentl' pas agem
de imperlicla e {accis COJnIIlIl.l1ÍecLçõe enlre as 1JI'ovin 'icLS
bl'ilcmniecLs. Além clisso é nl'ce 'CLriO conservar sob a ?'es1)e­
cliva i1Wisc/.icção de CCUllL 'U,IIL dos dois go I'rllOS aqnel/es lw­
bilcmle. qne rlt6rCtnle wn cerlo espaço Lie lempo tem uivido
'ob CSSCL jm'isdicçao e pCLI'CL os fjtlCLe lIJ11CL IIwclança cle nCL­
cionaliclcule 'cria peno 'CL 0'(/, mc, mo ?III/a cnlcunicla.dc. •

Bem que a. ac i(n ção dos pri n ipios con lillo ne sa
declaração de Lord.\ hburton collocas e ;1. G1'<:1 11-l3rü lao lia
cm il.uação mai yanla.J0 a do qLle o K.lado - aiuo
por causa das facilid;HJe qne o suhdiloR bl'ilannico ti­
nham enconlrauo, durante a organi ação da repu] lica

orLe-americana, 1Jal'CL OCWPW' pa,rlf' rio tCl'rilorio 1)01' CSlCL
JJl'etcndirlo e ervir-se do rio e ou Iras via' de om01uui­
cação nelle comprellCnclic!as, n50 podia uma na\:ão on­
stiluida ob a ba e de principio: liber, es e que já ne sa.
época mostrava querer PÔl'- e ~lle' Ia d proarc so moral e
material do mundo civiUsado, OPPÓI'- e á ancção de nma
doutrina tão perfeitamente ele accordo com o e pieito de

• .I
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justiça e os sentimentos democraticos proclamados pelo
povo Norte-americano. E por isso, o r. Dani 1 Web ter
correspondeu a essa sãs disposições. admiLLindo a appli­
cação pratica dos principios invocados, em cada um dos
casos em que a linha divisoria otIria contesLações. Estu­
demos es es casos.

Devo recordar que a linha já aceita eguia da Bahia
de Fundy pelo rio aint-Cl'Oix e do monumento erguido
na cabeceira desse rio, por um mel'idiano, até encontrar o
rio Saint-John, cnjo curso devia ubir para bu cal' os ter­
renos ele"Vados que formam yertente para o ALlantico e o
Saint-Lawrence.

O primeiro ponto de contro er ia foi encontrado
algumas leguas acima e ao Occidente da intersecção do
Saint-John com o meridiano do Saint-Croix, no lugar em
que existia, em 1842, uma povoação denominada Mada­
wa ka. Na sua nota de 2'1 de Junho Lord Asbburton as­
sim defende a pretenção ela Gran-Bretanha ao terrilorio
situa lo ao ul do aint-Jobn, no qual achava-se estabele­
cida parte daquella poroação.

« Esta linha divisoria (a do ,aint-Jobn) deix.a a
zona arida e deserta á Gran-Bretanha e-as tenas ricas e de
valor aos E tado - nidos; 17ULS ellcL (orma 'lLl1ta boa (ron­
tcira qlLe ev'ilcLrá eL. collisões e os conflietos provave'is. Por
es as razões a aceHariamos i não e desse a circum tan­
cia especial de achar- e formada uma povoa ão obre as
duas margens do aint-John, desde a bocca do lada'i a ­
ka até a do Rio do Peixe. historia deste estabelecimento
e bastante conhecida por . Ex.

« EUe foi originariamen te fundado pelos franceze
da Acadia e tem permanecido sem interrupção sob o do­
minio francez ou inglez e nunca ob outra qualquer ju­
risdicção. Os habitantes tem mo trado grande receio de
erem cedidos pela Gran-Bretanha e dirigiram ultima­

mente uma fervorosa petição ft rainha slIpplicando qu
não fosse i so feil.o. E le estabelecimento forma lima eom­
ml1nidade compacta e unida cru vire de um e outro lado
do Saint-John, o qual a alrave a 'omo llma sorte de es­
tmda real. E' evidenle que nenhuma linha de fronteira
póde otIerecer maiores inconveniente, tanto para os habi­
tantes como para as auloridades, do que essa que divide
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em duas partes um municipio em plena existencia. Ha­
veria evidente rigor, direi mesmo crueldade, em dividir
essa povoação actualmente contente e feliz. a verdade,
considero a separação daquelle industTiosos povoadores,
que ficariam submettido a governos e leis differentes,
como um acto duro e pouco generoso que produziria o
abandono elo mc~gno objecto qu,e e ta negoc'iação deve ter em,
vista e é a (el'ic'idade e conveniencia do' povos e a fixação de
1l1na (Tonteim qLte evite no (gtgro o conflicto, passiveis.
Estendo-me sobre e sa circumstancia para justificar a
ne es idade de pl'Opór-Ib.e um pequeno desvio da linba
divi oria já. aceita pelo rio 'ainL-John. Que linha adoptar
para re ai vaI' e a diffi uIdade ' que tão que poderemo
e Ludar, ma não po 80 de form,L alguma abandonar o
evidenLes interesses daquelles povoadores. »

l1i temos um aso em r[ue o uireiLo convencional,
repre enLado pelo accordo mutuo que Linha 'anccionado o
laudo do rei do Paize -Baixos fixan lo para limile o rio
aint-John, parecb de\er ceder ás ex.igencia do« ULi

po idetis», da (l prcscrip ão» e do «Consensus gen­
tium ». E tae principio t riam cerLamente prevalecido

i. em opposição e com maior peso na concha da balança,
não Li essem os EsLados- nidos invocado o (( Uti reclama­
ti ». E' o que se verifica pela seguinLe re posta do pleni­
poLenciario orte-americ:1ll0:

(( "\ ejo que . Ex. é de opinião que a linha pelo
'ainL-Jolm, desde a sua intersecção com o meridiano do
aint-Croix, até uma da suas nascentes, convem perfei­

Lamente a amba as naçõe , com uma só e.rceI ção quan­
to á parte da povoação de Mada, aska que e acha ao Sul
do aint-Jolm, a qual parLe V. Ex.. propõe que seja il1­
clnida no territorio britannico.

(l E a propo ta obriga a consideração da seguin te
quesLão :- Podem o E tados-l nido concordar em ce­
der, abandonar ou deixar de reclamar alguma parte do
tenHorio si.Luado ao ul do aint-John ~ Posso desde já
asseaurar-Ihe que ha insuperaveis objecções para a ad­
mis ão de uma linha ao Sul do referido rio. As ob erva­
çàe de V. Ex. obre c~ conveníencia de con eT ar n 1bni­
rlarlc da povoação de ~{ctrlawc~sl a, são, com g1'ande rl~nda­

menta, iL~stas ç 'inteircwwnte bn ec~dc~ cm bons mot'ívos. EI-
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las mostram humanidade e uma justa attenção aos inte­
resses e aos sentimento dos povoadores. Ma as difficul­
dades para a sua aceitação são in upera,ei.. V. Ex. no­
tará que oSaint-John apTe enlc~-se como wn limite natu­
ml e corre nesta parte na direcção conveniente. E uma
linha sempre clc~ra e 'inqnestionc~uel. 'i a abandonarmos
alli, onde encontraremos outra fmoteira nas mesmas con­
dições ~ E, talvez, o inconvenientes para os povoadores,
da adopção do rio como limi te não sejam tão graves como
V. Ex. suppõe. Es e povoadore estão dis eminado em
uma exten ão consideravel e di po to naturalmente a
juntar-se com quem, ier eSlabelecer- e ao seu laclo, Bem
que sejam de origem ou religião ditrel'ellte a semelham­
se bastante a outros povoadores vi inhos ( orte-ameríca­
nos). Passando á jurisdicção dos Estados-Unido, os sens
direitos de propriedade, de herança ou Lransmis ão se­
riam, sem a menor duvida, respeitado 8, se algl1ns qui­
zessem continuar no gozo dos seus direi los politico.., ou
sociaes britannicos, a mudança do seu domicilio para a
margem opposta do rio, sem perda da ua propriedades
nem dos meios de llb istencia, nio llles seria mniLo in­
commoda. 1. Ex. 'impugna a clivi ão de wn mnnicipio por
'L~ma frontei?'a illternacionc~l e segt~l'Ctme?1te e c~ objecção rl
cle muita fOI'ÇCL Ma si e colbessemo outra linha fIue al­
vas e aquella poyoação, e a linha eria artificial e nada
impediJ'ia que se agrupas em povoadore d um e outro
lado della, formando aldeas que viriam a sim a er dividi­
das pela mesma linha mathematica que epararia as düa
nações. A experiencia do mundo e a no apropria expe­
riencia demonstram c~ con7 en'iencin (le escolhe?' os '/"ios pc~ra

limites internacionae clesrle que a direcção do seu curso
esteja ele accordo com a cli?'ecção geral rla (?'onte'ira . pelos
mesmos motivo que aconselbam a adopção quando pos­
sivel, das montanhas ou cordilheiras, para limites intcr­
nacíonaes. Es/,a' /'aluez (ormem, mesmo, linhas rlivisol"in
ain(Zc~ mais convenien/,es rlo q'L~e o ?'ios, senrlo ob.iec/,os cla­
1'OS e 1J?'oeminentes e por c~cost1L1nc~r C~ ser rliminlõtn e J)o~õeo

(lensc~ a lJOptdc~ção das vertentes de montcmhas ?U~S (?'o11.­
táras intcntacioncws. As divisas occidentaes entre os Esta­
do -Unidos e a Gran-Bretanha, as qnaes se e tendem por
milhares de milhas, são formadas por lagos e rios, e ahi
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apenas têm occorrido conflictos provocados por aventurei­
ro e individuas fóra da lei, sendo reconhecido que ne­
nhuma melhor demarcação podia ter sido estipulada. Ao

ardeste no espaço em que o Saint-Croix separa os dois
tenHorios, nunca e ouviu faliar em contestações ou con­
flictas; ao contrario, a semelhança da lingua, do caracter
e das aspiraçãe - o respeito dos direitos reciprocas for­
mam um laço de concordia geral. Em re uma, meu Lord,
aclmiltinelo embom a i,ncon enienc'ia ele (l'ivirUr a lJovoação
de lJfaclawaskl~ e reconhecendo que essa divisão será de
alguma sorte peno a, não posso todavia concordar em que
haja crueldade na eparação dos habitantes domiciliados
ao uI do aint-Jolm do que occupam a margem arte
desse rio, considerada a questão sob o ponto de vista po­
litico, o estado actual da sociedade,. e nas condições de
paz que existem entre o dois paizes, a diversidade de
relações politica não perturba a vida social e de família,
cmquanto, por outro ludo, (~ltos 'intcre se que aff'ectam, o
presente e o !,uttl,ro pc~receJ}/, ?'eqne?'er que e.iam seguidas li,

'i'YuUcaçõe, '/I,ca urCte' e conllrmada a nossa aceitação do
ain\.-John, ne sa parle do eu curso, como linha divi­

saria. " e)
Lord A hburton ainda ü} i Liu para que fo se pre­

ferida a sua proposta; mas, atlual, prevaleceu 0« ti reeIa­
maLis " invocado pelo E ta 10s- nidos, em opposição ao
«ULi possideti », á " pre cripção » e ao cc Consen us gen­
tium » que tanto apoiavam a pl'eten ão da Gran-Breta­
nha, Oincon testado valor destes principias teve de ceder
diante de con iderações mais elevadas, c~pezar ele se?' C01n­

plelnmente ?'econheC'ielo pelo plenilJotenC'ial"io Norte-a?nf'?'i­
Clt'110 o respeito que lhe devem. Q,S ?l.uções civil'isc~da .

A segunda conte. tação produziu-se na escolha da
na cente do rio aint-Jolm até a qual se devia prolongar
a linha divi oria, segundo as bases geraes de direito con­
vencional préviamente aceitas pelos negociadores. Opleni­
potenciaria Tarte-americano pretendia que, sendo o obje­
clo daquelle accordo prévio adoptar-se a linha do Sain t­
John para ir buscar os terrenos elevados que separam as

(1) Espero que o leitor não .ter~ deixado de notar a analo­
ola ou facil applicaçã~ que os conceitos escl'iptos em grypho oifere­
cem com a questão MIssões.
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vertentes do AtlanLico das do Saint-La",rence, nã,o era pos­
sivel conLínllar a linha étiviso1'ia remontando o braço prin­
cipal do Saint-John, por dirigir-se es e braço para () , Sul,
em rumo que não permiLtia enconLraI' aquelles terrenos.
Era preciso, portanto escolher ouLro braço do Sainl,-.Iol111
e o Sr. Webster, 'l'Cconhc(;cnrlo LL jn.'liçn da JJ?'Cle?lrão ria
G7'an-B?'ctanhcL de ronsl'r'vc(,?' li'v1'e e dcs'iJnpedúlcL CL rO})1­

'1ntmiCCLção cnl'l'l.! LLS ,HWS p?'OVinc'icLs {le JYew-Brnnsw'ir! ('
Cana,rlcí, propoz que a linha divi oria deixa e o 'aint­
John trez O1ilh~s acima ela bocca do rio Maelawaslm e.
seguindo cm rumo llla'j ao Norte, acompanha e a. . un
margem direita em direcção pal'allela cl moela a dei­
UI' ii, Gl'an-BretaulJa todo o vaUe elo Mada\\a ka e ú.­
provincias ingl zas o uso livre th, estrada flue a liaava n
se proloogava ora u'uma ora n'outra lllarcrem tlesle rio.
~a verdade, por ussa fórma a [mnteira '6 seria marC(~cla,

neste trecho, por balisas arl.inciaes; ma' tal ln onvenientc
poderia s6men te evilar-se :Dela a lopç:ão, para limite do
p1'oprio curso do Madawa ka, o qL1 n[o era po sivel desele
qtW os Eslados-Un'irlos ad'l17:iltüf,/I), JJlCnnmeHle n neces 'úlrLrle
de ser conservada cí GULn-B?'Clcmha n ncostnJnch{la ?)i.rL de
ronww,71,'icCLÇão ent?'e as 'I"CL' J]J'ooincüLs. Reconheciam a ­
sim, ou tra vez, o Estado. -Unidos a precedencia elos prin­
cipias de« ti possidéLis ), « mi reclama tis » e « prescri­
pção », em contra do direito convencional tIne lhe per­
mittiria exigir por limite o lhcLlweg elo Madawaska, consi­
derado como braço principal elo Sainl.-.Jolm na direcção
dos terrenos elevados, nos quaes essa parte ela fl'onteira
devia terminar. E, como veremos depoi , o acaLamento
daqnelles principias ainda conseguiu produzir por parl,e
do negociador Norte-americauo maior conces 10 '\0 clue a
que ofJereceLl na sua proposta. A e sa PI'O}1o, ta re,'pondeu
10rd Ashburton oos seguintes termo, :

« Os limites que V. Ex. propõe, na supposição ]0
que a linlta não deve remontar o braço principal elo Sain\.­
Jobn, seguiriam de um ponto situado na margem orle
desse rio, trez mHhas acima da bocca do Madawaska, por
uma linha imaginaria que meu mappa não me permítLe
examinar; nem neces íto examinal-a, porque ou obriga­
]0 francamente a l'e:ieital-a como inadmissivel. » E con­
tinúa o plenipotenciario inglez, em tom maguado, censu-
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1'ando as prclenções dos Eslauo- 'llidos que uão lhe pare­
~iam calcadas no propo. ito. concilialorios e na razõe
de mulua cOl1yenieJ ia adoptadas como base de sa nego­
ciação, e declarando asna in len\1ão de nã.o proseauir nes­
'e debate por cOlTespondencia, mas sim cm conferencia.

Kão me n, poi . po iycl Iranscreíer a razõc'
aprc enlada. por lord A hbnrton e qne prevaleceram para
[UC os Eslados- l1i lo rccoas cm a. sua pretenções de ­
de aquella linha imaginaria. parallela ao i'I.farlawa ka, alé
outra qu- remontaYa o lU' o do Sainl.-Fran i . aflluente
mais Occi lenlal do Saint-John. para seguir por limites
Ifllasi sempre 'IUttll I'UCS. al.é alcançar os I.errenos elevado
11Ge separam a ícrlent d .\llanlico das do 'aint-Law­
ren e, Póde- e, comlu lo, deduzir do principio admit­
lido ele parle ú. parle p los doi ncgociadore que o r.
Daniel \Veb t r ced li ~l forç,a do" li 1'e lamati »e cí COII­

l'ellie71cicL de pJ'e('erir-. e 1I11Ut ('ronleirtL 'IHLtllJ'CLl que dei CL,'­
.~I' cOllllJ!('lwnell/.e dI'. I'lJ1baracnd(l..~ (IS cmnnmniccLcõe,' inteJ'­
lJrol'il1Ciu.cs da, Oml/-Breia?·;!/(/,. ,qamlltinc/o ao l;~I'SmO te/1l­
po (/. segllJ'nnra I' o bl'li/ I'SULr da' dlW,S lIa,ções. comqlum/o
(( cu!opção des. a {rDllteim fi,.:,essl' ]J1')'(l.l'r (WS E ·tados-Cni­
do. toda CL -oneL 'I"im e{("J'tU ú7le'l'f:nlruüL I''/I,tre CL l'inhcL imcL­
!Jil/(/,ria pJ'OpO.I.~L pelo .~en p!en'ipole'l1cinl'io e' o cw':o do

(/ il1/-)' I'CL7U'i' dc(initú amfl/te aceilo PCtl'CL limite. (1)
A 1'e olncão da terceira diillculdade dessa intere ­

aI le negociação não x.igiu tanla ctis li são. Provinha eHa
elo ealLÍnLe facto.

Anl.e de 07~, os enaenhciro geoarapho \ alen-

(1) E. te caso póde ser collocado em paralJelo com o nosso
litigio do eguin te modo: O Madawaska corresponde ao Chapecb
dos argentinos; o âaint·Francis ao no. o Pepirigua sú; a e trada
lLue ligava a provincias ele _ ew-Brunswick e Canadá. passando
pela margem dircila do hlacl:IW<lska, attribllül á Gran-Bretanha um
d.ireito de « ti po._ idetis» eCJuivalente ao que no. cOlTesponde
pcla occupação da villa lie Palma. e de outro estabelecimentos
br<lzileiroR no terl'Ítol'Ío em litigi ; a linha imnginaria proposta.
por ~lr. 'Wcbstcr, salvando apcncJ,S o « Uti ]lo. ideti » d,\ Gran-Bre­
tanIl,l, ma. em attellder tí. sua exteu ão logica. ao « Uti reclama­
tis» e lí.. egurança da Ú'onteira. é comparavel à liuhn artificial pro­
posta p lo governo argentino, e que. foi adoptada no tratado de
MOlltevirléo; a rej ição daquella pruposta por lord A. hburton ain­
da corre ponde ri. nossa rejeiçãO do tratado de Montevidéo. Para
que esse pal'ullelo seja completo só nos falta obter a linha do Pepi­
l'iguassú. jlr
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tine e Collins, ao determinarem a situação do 45° paralle-
·10 de latitude, commetteram erros profissionaes que só
foram verificados muito posteriormente. Disso resultou
que quando se deu execução ao tratado de 1. 783, na parte
Norte da fronteira onde não havia contestação de direi­
tos, adoptou-se confiadamente as indicações e os mappas
daquelles engenheiros, ficando attribuida aos Estados- ni­
dos toda a zona ao Sul daquelle falso parallelo e á Gran­
Bretanha a zona ao orte, de conformidade com as esti­
pulações do tratado de 1.783. Cada nação occupou efIecti­
vamente o territorio que considerava seu construindo os
Estados-Unidos fortificações no lugar chamado Rouges
Point. Mais tarde, descoberto aquelle erro, pretendeu a
Gran-Bretanha que lhe fàsse restituida a facha de tel'rl­
torio em que tinha sido prejudicada, e o laudo do rei dos
Paizes-Baixos foi proferido no sentido dessa restituição. O
respeito devido á deci ão arbitral e o direito convencional
apoiavam, pois, a pretenção da Gran-Bretanha. Mas o Es­
tados-Unidos invocaram bases de direito de maior con i­
deração e que mais se impunham ao respeito da civilisa­
ção actual: o « Uti possidetis li e o « Consensus gentium li.

Aquelle territorio estava proveitosamente occupado por
cidadãos Norte-americanos, que não queriam perder a
sua nacionalidade, e a Gran-Bretanha não podia apresentar
razões fundadas no « UH reclamatis li, em opposição
áquelles outros principios; não halia alli, como na ques­
tão da povoação de Madawaska, limites naturaes cuja
adopção fosse preferivel para a eguran a eo bem e tal' das
duas nações.

Lord Ashburton reconheceu do seguinte modo a
justiça daquel1e direito dos Estados-Unido :

« Acredita-se que os povoadores da es treita facha
de territorio que deveria ser restituida á Gran-Bretanha,
rectificando-se a posição do 45° parallelo de latitude que
foi incorrectamente marcada, são geralmente I orte-ame­
ricanos e que as suas opiniõe e seu co tumes os pl'edi '­
põem a preferir a forma de governo á [uaI e1le e.i ulga­
vam submeLtidos até á descoberta daque1la incorrecção geo­
graphica. Sua jJJlagestaele não pôde desejctl' a'ngmento ele teIT'i­
t01'io em semelhante3 conel'ições, q1lalque1' qLte sejcL o valo?' elo
direito da Gran-Bretanha. Na épOCCL act~lal a conveniencia
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e a felicidade dos povos devem constit'tbi1' sempre a principal
base das negociações da especie desta, ent?'e governos taes
como os da Gmn-B?'etanha e dos Estados-Unidos. (1)

Não me seria difficil estender o estudo dest~ ques­
tão de limites á parte orte e oroeste da fronteira entre
os dois paizes, para desse estudo tiraI' idenlicos exemplos
da exacta applicação dos principios de Direito internacio­
nal moderno aos ql1aes me tenho referido. - A correspon­
dencia trocada entre Lord Ashburton e MI'. Daniel Webster
a respeito da navegação do aint-Jolm e da liberdade do

(1) A analogia deste caso com rI nosso litigio é tão notavel
que desejo fazer delIa um estudo comparativo especial. O tratado
de 1783 não foi nem podia er impugnado pela Gran-Bretanha e os
E tados-Unidos, sinão nos pontos em que a sua execucão era mate·
rialmente impraticavel. Era, portanto, uma base de díreito conven­
cional mais solida do que o tratado de 1'T7'1 que o Brazil póde com
toda a razão impugnar. Admittida sem reserva es a vantagem em
nosso favor, ou reconhecida sómente a duvida quanto á verdadeira
interpretação do art. 8° do tratado de 1'777, ou então, em ultima
ll.nalyse, aceita mesmo pelo arbitro a interpretação argentina de se
artigo; em qualq uer dos trez casos, para ser logica e coberente com
o precedente que acabo de citar, a sentença arbitral não poderia
deixar de er favoravel ao Brazil: lo, porque existem do nosso lado
as mesmas bases de « Uti possidetis» e « Consen u gentium» que
prevaleceram na decisão da questão anglo-americana; 2°, porque
existe mais. em nosso favor, o « Uti reclamati » que assignala a
conveniencia de ser escolJ;Jida a fronteira que reclamamos, para ga­
rantia da paz e do bem e_tal' tanto do Brazil como da Republica Ar­
gentina. Apezar de se acharem os E;;tados-Unidos n'uma ituacão
inferior á que corresponde ao Brazil em qualq uer da trez hypothe­
ses alludidas. não deixou por i so aquella republica de pugnar
pelo direito de « Uti possidetis» e cc Consell u ~entium» e de obter
O solemne reconhecimento desse direito pela üran-Bretanha, com
sacrificio do direito convencional que favorecia inquestionavel·
mente a pretenção desta ultima nação. De se facto póde-se deduzir
que: Si em 1 42, quando a civilisação moderna e o predominio dos
principias liberaes e genero os nas relaçõe internacionaes ainda
estavam na sua infancia, a Gran-Bretanha e os E tados-Unidos,
nações que se distanciavam pela forma de governo e pela rivali­
dades naturaes a antigas metropole e colonia, reconheceram quanto
havia de odioso em desprezar aquelles principio>; genero o , para
preferir.lhes a rigoro a execução de 11m tratado cuja validez não
so:ffria contestação; com mai forte razão deve a Republica Argen­
tina, em 1892, q Llando os princi pios Iiberaes e genõrosos formam a
verdadeira base das relacões in tel'llacionaes, reconhecer o direito do
Brazil, mais solidamente (tmdado do que o dos ESlctdo ·unido , excla­
mando com ainda maior enthu iasmo do que o nobre Lord A h­
burton que: « Na época actual a convéniencia e a felicidade do
povos devem constitu ir não a principal, mas sim a tmica base das ne­
gociações de limites entre governos que vrezam a sua honra e di­
gnidade, como são os das duas republicas brazileira e argentina.

~
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commercio e transporte de madeira por uas aguas, me
poderia ia ualmente fornecer valiosos argumento para a
demon tração da con LaTIda om a qual os Estado - nido
(e a Gran-Bretanha tambem) aceitaram e proclamaram
doutrina que não podem repudiar hoje sem manifesta
incoherencia e pecialmente, i aquella republica se vi e
cotiocada na delicada e re pon avel posição de juiz defini­
tivo n'uma pendencia entre dult republicas irmãs, a
qualquer das quaes seria odioso recusar a justiç,a fundada
nas proprias razões e na intimas convicções do tribunal
julgador. Mas os precedentes que citei o ultimo e pe­
cialmente, parecem-me ufficiente ; guardarei, pai em
reserva esse ouLro argumento, o quae em caso ne­
ce sario, ainda poderão ser apoiado pelo estudo das ten­
dencias geraes la politica internacional dos E tados-Uni­
do , tendencias que produziram a benefica intervenção
de a grande na ão para a con agração do ju tos e libe­
raes principias que, felizmente, regulam na actualidade a
relações fraternaes que reunem solidamente os povo cul­
Lo , na grande obra do pl'ogres o e da harmonia geral, cujo
alvo é o aperfeiçoamento da civili ação e a felicidade do
genero humano.

---.........=-~......----



VI

Conclusões

TIeC:lpHlllando o lU Lenho escriplo. ê-me pcrmit­
ti]o c tabclecer a eguinLes on 1Llsõe :

,1.1' Que Ó 1ara eC'iidenLe a pl'ecedencia que. no
e. Lado acLual da iYili a('ão moderna, devem ter, nas reb­
õe internacionae, o principio de jusLiça e de conve-

niencia muLua obre o direito convencional antigo de
validez conLe tada ou duvido a;

2. a Que o E Lado - nido da America ·do Norle
invocaram ou aceitaram es a douLrina em todo o eu
pontos, para a definitiva fixa ão do eus limHe com a
pos e ões americanas da Gran-BreLanha ;

3." Que, chamado a julgar o litigio enLl'e o Bl'azil
a Republica Argentina, o presidente do E Lado -Unido

nâo poderá, sem arave incoherencia, contrariar o dogmas
liberaes que fazem o orgulho da politica inLernacional da
grande republica desde a sua independencia até a acLu:l.­
lidade'

f~." Que, porLanLo, aqu lIe arbiLro deverá consi­
derar que:

a) a Hepublica ArgellLina ó apre enta em defesa
da ua prot nção um Mico al'gumenLo fundado na inL ]'­
pretação que dá ao al'L o do tratado de 1 de Outubro
de 1777, cuja validez a mesma republicH. invoca como
excllls'i/la ha. o do seu clireiLo.

b) o Brazil apresenta, em oJ posição a e se unico
:HgumenLo, ouLra interpreLação do al'L. o do tratado de
1777, uja validez, comLudo, não invoca nem aceita, mas
apenas admHte como ba e geral ela direcção ela fronLeira,
sub idiaria e ubmettiela á ouLra ])ase de Direito' inter­
nacional moderno;

5. a Que, nessa condi õe fica de truida, de Lodo,
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a base de direito convencional exclusivamente invocada
pela H.epublica ArgenLina, eja pelo reconhecimento da
invalidez do traLado de '1777 ou por Ocar contrabalança­
da aquella base pela inLerpretação brazileira do arL. 8° do
mesmo traLado;

6." Que só devem, pois, vigorar as outms base de
DireiLo internacional moderno, exchbsivCbmenle invocada
pelo Brazil e que, excln 'ivamenle tambem, favorecem a na
prelenção;

7." Finalmente, que, á \"ista des a. con iueraç-es
ele valor inconte tavel, a entença arbitral só pMe, m
justiça, pl'Oclamar o completo direito do Brazil i frontei­
ra qne pretende pelo Peplrignassú e anta. ntonio .

.of. I ~ 4 f- o ~
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